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APRESENTAÇÃO

A proposta deste livro emergiu da provocação em buscar res-
postas a respeito de como acontecem as práticas curriculares na pers-
pectiva da inclusão escolar no Ensino Fundamental Anos Finais ou 
Ensino Fundamental II, nome mais utilizado entre educadores. Have-
rá por parte do pesquisador o interesse em analisar quais estratégias, 
no processo de ensino e aprendizagem, são organizadas para alunos 
com necessidades educacionais especiais. Será pensado a organiza-
ção e estrutura do trabalho realizado no âmbito da educação especial 
na perspectiva da inclusão através de visões centradas em políticas e 
práticas e curriculares. 

A possibilidade de reavaliação do trabalho pedagógico realiza-
do pelos próprios profissionais concerne em múltiplos aspectos cultu-
rais que devem ser considerados no âmbito da transformação curricu-
lar. Assim, o desafio de criar categorias de análise não resume e sim-
plifica as produções escolares no contexto neoliberal.

Independente dos termos a utilizar, a escola torna-se no 
centro de diversos conhecimentos e culturas escolares: 
de um lado, a cultura ligada nos campos epistemológicos 
e disciplinares e aos contextos sociais; do outro, a cultu-
ra referente às organizações educativas aos professores 
e aos alunos (PACHECO, 2016, p.70).

A produção de um aporte teórico sobre a discussão de currícu-
lo, que possibilitasse subsídios para a investigação do objeto de estu-
do (SACRISTÁN, 1998; MOREIRA; CANDAU, 2007; ARROYO, 2004; 
MACLAREN, 1999), engendrou referenciais que apoiaram a proble-
matização e as análises sobre as práticas curriculares. 

Logo, é considerado que as ações proporcionadas no contexto 
escolar estão imersas num palco de disputas socioideológicas em que 
a proposição de transformações é, muitas vezes, de natureza confli-
tante e desafiadora. Paulo Freire (1997) traz contribuições a respeito 
das possibilidades de mudança produzidas pelo homem sobre uma re-



alidade e as disputas existentes no contexto sociocultural. A reflexão 
sobre a condição do sujeito em exercitar sua criticidade e os aspectos 
necessários para a transformação de um contexto local e dita por Frei-
re (1997, p. 81) sendo: 

Esta mudança de percepção, que se dá na problematiza-
ção de uma realidade concreta, no entrechoque de suas 
contradições, implica um novo enfrentamento do homem 
com sua realidade. Implica ad-mirá-la em sua totalidade: 
vê-la de “dentro” e, desse “interior”, separá-la em suas 
partes e voltar a ad-mirá-la, ganhando assim uma visão 
mais crítica e profunda da sua situação na realidade que 
não condiciona. Implica uma “apropriação” do contexto; 
uma inserção nele; um não ficar “aderido” a ele; um não 
estar quase “sob” o tempo, mas no tempo. Implica reco-
nhecer-se homem. Homem que deve atuar, pensar, cres-
cer, transformar e não adaptar-se fatalisticamente a uma 
realidade desumanizante.

O conteúdo apresentado adaptou a dissertação “Práticas Curri-
culares no Ensino Fundamental II para a Escolarização de Estudantes 
com Necessidades Educacionais Especiais” transformando em narra-
tivas comuns a realidade observada na pesquisa e minhas vivências 
como professor e pedagogo da educação básica. Assim, as experiên-
cias e reflexões aqui elencadas serão fáceis de serem identificadas 
para quem atua no dia a dia das escolas brasileiras.  No Ensino Fun-
damental Anos Finais, ou Ensino Fundamental II, nomenclatura ainda 
muito utilizada, apresentam demandas comuns nos desafios do coti-
diano escolar envolvendo estudantes com NEE. O desafio de traba-
lhar aos conteúdos presentes no currículo dos estudantes do EF-II é 
uma realidade curricular que exige demais investigações.  A propos-
ta pedagógica de criar uma abordagem diferenciada do conhecimento 
destinado em sala de aula para estudantes pertencentes ao segmen-
to escolar em questão é uma necessidade. É imprescindível darmos 
relevância ao trabalho no contraturno que busca otimizar o tempo do 
atendimento explorando a criatividade e a ludicidade no momento de 
ensino para obter-se a melhor oportunidade de aprendizagem para os 
estudantes. Entretanto, é preciso criticidade em examinarmos o acú-



mulo de conteúdos ministrados no turno regular que exige do profes-
sor em criar estratégias no seu plano de aula elencando os aspectos 
mais importantes para a realização do trabalho inclusivo,

A formação continuada sempre é apontada pelos professores 
como uma necessidade para o aprimoramento do trabalho docente na 
perspectiva da educação inclusiva. A necessidade de uma formação 
docente mais ampla na área da inclusão escolar é elucidada a seguir, 
diante do crivo metodológico e o tempo exigido para esta formação 
se tornar qualitativa para a vida profissional do professor. “Vale desta-
car, porém, que a formação docente não pode restringir-se à participa-
ção em cursos eventuais, mas sim, precisa abranger necessariamen-
te programas de capacitação, supervisão e avaliação que sejam rea-
lizados de forma integrada e permanente” (SANT´ANA, 2005, p.228).

Em relação às didáticas curriculares relevantes na perspectiva 
da inclusão escolar ofertado no turno regular, podemos constatar uma 
dificuldade dos professores em criar estratégias para atender às espe-
cificidades dos estudantes com NEE. A proposta curricular é muita das 
vezes tida pelos docentes como distante das necessidades dos estu-
dantes atendidos pelo AEE, bem como para as dificuldades presen-
tes ao público geral da sala de aula. As adequações projetadas para a 
sala de aula resultam na maioria das práticas docentes em ações es-
pontâneas na sala de aula sem traduzir grande ganho em dificulda-
des mais acentuadas na aprendizagem., tais como: escolher ques-
tões com grau de dificuldade mais simplificado em relação a proposta 
de atividade aplicada para a turma, ou, possibilitar uma correção com 
uma explicação direcionada aos estudantes que demandavam des-
ta ação. Tais questões não desprezam o esforço aplicado em grande 
medida nas redes educacionais. O fator individual em relação à forma 
que o professor consegue compreender as demandas dos estudantes 
com NEE parece significativo para diferenciar a atuação do docente 
em resultar práticas pedagógicas inclusivas.

Em relação ao papel de profissionais com a incumbência de 
mediar as ações pedagógicas na sala de aula e fora dela para os es-
tudantes com NEE que demandam de mais atenção, constata-se uma 
relação de confiança e de grande expectativa dos professores no tra-



balho pedagógico realizado. Essa política será cada vez mais incenti-
vada nas escolas e reivindicada pela sociedade.

Com o intuito de fazer uma relação das práticas curriculares 
para estudantes com necessidades educacionais especiais classifi-
cando em quatro modelos inspirados no diagrama de Venn, estrutu-
raremos as análises realizadas no contexto escolar por meio de es-
quemas tendo como referência o currículo escolar e os estudantes 
com necessidades educacionais especiais. Com o aporte teórico utili-
zado para ilustrar os quatro modelos no campo da educação inclusiva 
(CARVALHO, 2010; GARCIA, 2013; PLETSCH; GLAT, 2013; MARIN; 
BRAUN, 2013; RODRIGUES, 2013).

Sobre as demandas para escolarização destes estudantes com 
NEE no EF-II, a dinâmica de ensino realizado para o segmento em 
questão provoca reflexões em relação à inclusão escolar. A preocu-
pação de ações pontuais ou mais sofisticadas em proporcionar outras 
possibilidades didáticas para acesso ao conhecimento desses sujeitos 
gera um alento aos estudantes frente ao currículo e sua complexa re-
lação com os processos de ensino e aprendizagem. 

Destacamos que as ponderações dos professores em retratar 
a dificuldade de efetivar estratégias mais significativas para estudan-
tes com NEE são associados a problemas estruturais de contextos es-
colares. A grande quantidade de estudantes em turma e consequen-
temente a dificuldade de individualizar ações para alguns sujeitos, o 
número de aulas realizadas durante a semana e falta de tempo para 
organizar materiais pedagógicos adaptados, ou, a constatação que o 
padrão de ensino e aprendizagem exigido pelo currículo não facilita o 
atendimento as diferenças no contexto escola se somam a crítica ao 
sistema educacional vigente. 

O Atendimento Educacional Especializado no ensino funda-
mental II nos possibilita projetar diante às observações feitas se tais 
ações inclusivas realizadas para o público-alvo da educação especial 
se viabilizariam em outros cenários educacionais.

Tendo como base a política do AEE no contraturno, a dispo-
nibilidade de recursos humanos para o EF-II perpassa a capacidade 
de investimento do Estado e o planejamento escolar para políticas na 
área da educação especial. Ações do AEE no turno regular da esco-



la promovem ações que contemplam as especificidades do currículo 
do EF-II.

Assim, poderemos analisar e refletir as práticas curriculares 
para estudantes com necessidades educacionais especiais em cate-
gorias de análise que possibilita mostrar um cenário educacional com 
suas diferenças e semelhanças com outras realidades escolares exis-
tentes no Ensino Fundamental II. As reflexões acerca dos aspectos 
curriculares ofertados no turno regular para estudantes com NEE ca-
minharam para a conclusão que a flexibilização curricular se faz ne-
cessária para beneficiar não apenas os sujeitos alvo da política do 
AEE, mas contemplar um currículo que garanta acessibilidade do co-
nhecimento a todos os estudantes.
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1. INTRODUÇÃO

A concepção de escola como espaço político, marcada por dis-
putas que tangem desde a área macro gerencial até a constituição 
curricular e suas diretrizes de ações pedagógicas e sociais na sala de 
aula, confere à educação a necessidade de articulação contínua com 
o interesse social, sobre as transformações ou reivindicações na so-
ciedade e presentes nas instituições de ensino. Segundo Maclaren 
(1999, p.103) sempre houve “[...] uma relação dialética entre educa-
ção, política e poder.” Desta forma, o ato intencional de alterar algo 
concebido num padrão constitutivo no âmbito da educação requer pro-
funda disposição do indivíduo e/ou do coletivo, na formulação de pro-
postas e, muitas vezes, embates que conclamem os anseios de de-
terminada luta. 

Diante das relações sociopolíticas que permeiam a educação, 
vale considerar a importância do poder de influência que diversos ato-
res sociais designam ao papel institucional da educação e suas atri-
buições no planejamento da escola. Os vínculos da sociedade com a 
comunidade escolar compõem uma rede de intermediação, abarcan-
do os reflexos das propostas políticas empoderadas na sociedade o 
que, consequentemente, reflete sobre as práticas dos profissionais de 
educação no ambiente escolar.  

A inclusão escolar no âmbito da escola tem sido mote de diver-
sos debates e estudos, na medida em que as políticas públicas e as 
expectativas da sociedade nem sempre convergem para as ações es-
colares realizadas (BUENO, 1999; GLAT, 2004; PLETSCH, 2010)  

Assim, as posições que afirmam um espaço escolar inclusivo ga-
nham legitimidade com o projeto de sociedade e aos sentidos que seus 
integrantes atribuem sobre o respeito à diversidade e ao contexto eco-
nômico, político, social e cultural referente à valorização da diferença e 
das possibilidades de aplicação de práticas educativas inclusivas. 

Uma proposta democrática, na perspectiva da inclusão escolar, 
incita a reavaliação do exercício de pensar no outro e promover ações 
de equidade perante os que se encontram em situação de exclusão 
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(GOÉS, LAPLANE, 2015). No mote das transformações socioeducati-
vas que envolvem as práticas inclusivas, a escola é provocada a posi-
cionar-se diante dos anseios manifestados no próprio contexto social, 
assim como sobre as bases legais que se constituíram nas duas últi-
mas décadas, relacionado a inclusão escolar (MENDES, 2006). 

Em relação ao campo da educação de pessoas com necessi-
dades educacionais especiais (NEE)1, principalmente do mesmo pe-
ríodo de tempo destacado anteriormente, observa-se um intenso pro-
cesso histórico e de embates que oportunizou a organização de dire-
trizes que asseguram a educação especial na perspectiva da inclusão 
escolar (JANUZZI, 2006). Ao dimensionarmos ao público-alvo do Es-
tatuto da Pessoa com Deficiência reapresentado no formato da Lei 13. 
146/15, é direito da pessoa com deficiência e dever dos órgãos so-
ciais, como a escola, dispor de um sistema educacional inclusivo em 
todos os níveis e aprendizado ao longo da vida (BRASIL, 2015). Ou 
seja, à vista disso, existe uma política de educação a ser efetivada na 
escola a qual demanda recursos e estratégias para ser implementada. 

Quando, por exemplo, são instituídas as Diretrizes Operacio-
nais para o Atendimento Educacional Especializado - AEE, na Educa-
ção Básica (BRASIL, 2009), a implementação dessa Lei não desdobra 
apenas a montagem da sala de recursos multifuncionais para atender 
ao público alvo do AEE, ou o estabelecimento da carga horária para 
professores atuarem no contraturno, mas, também, evoca aos envol-
vidos na organização da escola a operacionalização da lei no âmbito 
das modificações necessárias sobre a proposta curricular, pedagógi-
ca, didática e social, além do administrativo-legal (SILVA, 2010).

Deste modo, à escola cabe garantir os direitos fundamentais 
que preconizam o público-alvo da educação especial, propondo um 
espaço que valorize a diversidade, que reconheça as diferenças como 
riqueza que constitui a condição humana e que cria possibilidades de 
dignificar os sujeitos envolvidos.  Ou seja, o papel da escola está em 

1	 Conforme a Declaração de Salamanca (UNESCO,1994, p.2), o termo necessidades educa-
cionais especiais “refere-se a todas as crianças e jovens cujas carências se relacionam com 
deficiências ou dificuldades escolares”. Todavia, na legislação brasileira, para fins do atendi-
mento educacional especializado, são considerados estudantes com necessidades educa-
cionais especiais aqueles que apresentarem deficiência, autismo ou altas habilidades no seu 
desenvolvimento.
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transpor seus valores éticos e filosóficos que fundamentam a educa-
ção para questões práticas referentes à reorganização do espaço es-
colar inclusivo. Estas questões tornam-se grandes desafios na conjun-
tura atual no Brasil, sendo sinalizados desde o marco da Declaração 
de Salamanca (UNESCO,1994). 

A partir desse contexto, notam-se desarranjos e deslocamen-
tos conceituais sobre o padrão de ensino e aprendizagem e, neste 
sentido, avaliar os fatores considerados mais relevantes para avan-
ços de políticas e práticas educacionais faz emergir a oportunidade de 
questionarmos os modelos curriculares educacionais existentes. Essa 
criticidade é importante para a reformulação do papel da escola e da 
ressignificação das práticas pedagógicas visando contemplar a diver-
sidade presente na sala de aula.   

Conforme Carvalho (2011), dentre as razões sociais, pedagó-
gicas e políticas que caracterizam as especificidades educativas, nos 
atemos às questões sociais como primeira e maior preocupação, ain-
da no percurso como estudante na educação básica. Concebemos 
esse ponto de partida relativo às minhas vivências de discente no Co-
légio Pedro II (CPII)/ Campus São Cristóvão- RJ, no qual cursei desde 
o 6º ano Ensino Fundamental II, atual 7º ano, até o término do Ensino 
Médio. A pluralidade do colégio, presente na diversidade socioeconô-
mica dos estudantes, partia de dois critérios de ingresso na educação 
básica, como: ingresso por meio de sorteio no Ensino Fundamental I 
e concurso por meio de prova a partir do 6º ano do Ensino Fundamen-
tal II. Desta forma, as relações interpessoais na escola se efetivavam 
a partir de múltiplas realidades vividas na sala de aula. 

Minha percepção como estudante nesta escola revelou que os 
colegas oriundos do processo de seleção para ingresso na antiga 5ª 
série, atual 6º ano, mantinham de maneira geral um bom rendimento 
nas avaliações e nas demais exigências da instituição. Todavia, os es-
tudantes egressos dos anos iniciais do Ensino Fundamental I e outros 
estudantes, que já cursavam séries posteriores, apresentavam dificul-
dades na aprendizagem do percurso escolar a partir da 5ª série. 

Essas informações, estritamente empíricas, me posicionavam 
como um observador crítico, sem muita maturidade para argumentar 
ou me articular diante de questões meritocráticas, tais como os crité-
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rios de nota e avaliações baseadas numa concepção conteudista vi-
gente nas práticas curriculares. Contudo, meus vínculos afetivos pre-
senciavam muitas das amizades ali estabelecidas serem estigmatiza-
das no discurso de professores que expressavam seu descontenta-
mento pelas notas baixas e pouca produtividade apresentada em sala 
de aula. Este cenário e suas práticas resultaram, em alguns casos, na 
reprovação e até mesmo no jubilamento2 de alguns colegas, estes na 
ampla maioria socioeconomicamente em situação de pobreza. Eu per-
tencia à condição de estudante de baixa renda familiar e com boa pro-
dutividade apenas nos conteúdos que achava mais interessante, mas 
que soube lidar com essa condição a partir da possibilidade de recu-
perações e provas finais. Neste ínterim, fui articulando minha escolari-
dade com as estratégias que a instituição oferecia, de modo a resga-
tar meu score de notas nas disciplinas em que tinha notas abaixo da 
média, garantindo minha aprovação à série seguinte. 

No âmbito deste cenário escolar, o que me chamava mais a 
atenção eram as questões de ordem socioeconômicas que ficavam 
notórias ao tipificar os estudantes que deixavam a escola, pela repro-
vação ou pelo jubilamento. Segundo Galvão (2003), neste contexto 
escolar existia uma seletividade social institucionalizada pela dinâmica 
da “jubilação”, pelo fato dos estudantes pobres estarem vulneráveis a 
avaliações excludentes que desconsideram as habilidades do sujeito.

Baseado nessa experiência, meu certificado de concluinte do 
Ensino Médio veio carregado com o sentimento de ter passado por 
uma “prova de fogo”, onde muitos não alcançaram o mérito de se-
rem chancelados competentes em “buscar no saber a perfeição su-
prema”3. Entretanto, eu não detinha o prazer por ter conseguido con-
cluir minha escolarização diante daqueles que não obtiveram o mes-
mo êxito, uma vez que observava esse contexto como excludente e 
desigual. Os estudantes ganhavam um rótulo nas avaliações e seriam 
vítimas dele, caso o padrão de aprendizagem não fosse alcançado. 
Esta lógica desencadeou em mim a análise desse cotidiano escolar e 

2	 Conforme a portaria nº 1345/2015, estabeleceu-se o fim do jubilamento no Colégio Pedro II 
que consistia no desligamento compulsório do estudante que fosse reprovado mais de uma 
vez na mesma série.

3	 Trecho do Hino dos estudantes do Colégio Pedro II. Música: Francisco Braga / Letra: Hamil-
ton Elia
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suas influências no campo social dos sujeitos envolvidos e, neste sen-
tido, entendo o que diz Moustakas (1995, p.94) ao afirmar “que o indi-
víduo aprende valores sociais através de separações e encontros com 
pessoas significativas”.

Após concluir o ensino médio, meu próximo desafio se consis-
tiu em dar continuidade aos estudos, ingressando em 2008 na Univer-
sidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), no curso de pedagogia. 
Esse momento proporcionou maior proeminência política na constru-
ção da minha identidade crítica. Essa construção não se deu apenas 
pela grade curricular ampla, mas também pela dinâmica das aulas nas 
quais professores traziam, em suas palavras, o desejo de provocar os 
discentes para refletir sobre as práticas educacionais, relacionando-as 
com a conjuntura sociopolítica existente. Neste sentido, minha curiosi-
dade de vivenciar a oferta acadêmica de ensino, pesquisa e extensão 
foi por mim encarada como experiência fundamental.

A minha imersão na universidade foi dedicada em me apropriar 
do conhecimento intrínseco de cada disciplina e viver as melhores pos-
sibilidades que pudessem dar significado a minha existência na univer-
sidade, articulando os conhecimentos do cotidiano com as fundamenta-
ções teóricas, sem perder meu desejo de criar e empreender projetos e 
políticas que atingissem positivamente a vida do próximo. Meus ques-
tionamentos foram ganhando uma maior organicidade com a participa-
ção no movimento estudantil. Ter acesso a diferentes ideologias e ama-
durecer sobre as relações entre os atores envolvidos foram questões 
que caminharam juntas com a conscientização sobre o papel e impor-
tância das instituições educacionais e movimentos sociais.

No decorrer do curso de pedagogia, dentre estágios obrigatórios, 
não obrigatórios e bolsa de extensão que tive acesso, destaco o estágio 
remunerado realizado em uma Escola Municipal localizada na comunida-
de do Salgueiro, no município do Rio de Janeiro. Essa experiência desen-
cadeou em mim um envolvimento maior na área da educação especial. 
Lembro que no dia da entrevista, a funcionária da Coordenadoria Regio-
nal de Educação (CRE) encaminhou três possibilidades de escolas pró-
ximas ao bairro onde eu morava, ressaltando que a escola localizada na 
comunidade do Salgueiro era considerada uma área de risco e por isso, 
ganharia uma remuneração adicional previsto no programa de seleção de 
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estagiários. As três escolas tinham como função, para o estagiário, atuar 
em ações individualizadas em sala aula para alunos com NEE. 

Esta ideia que envolve ação pedagógica destinada a estudan-
tes com alguma necessidade educacional especial ganhou visibilidade 
com as políticas públicas de inclusão escolar e, embora essa ação te-
nha aspectos que mereçam ser analisados, a entendo como uma es-
tratégia pensada para atender um contingente de estudantes que têm 
feito a comunidade escolar pensar sobre suas práticas para muitos de 
seus estudantes. Além disto, provoca olhares na direção da cultura es-
colar que, até os dias atuais, carece de estratégias para garantir a es-
colarização destes. E, neste sentido, meu desejo de realizar projetos 
em movimentos sociais e em comunidades pobres contribuiu para que 
eu aceitasse o desafio de assumir o trabalho como bolsista estagiário 
de extensão para mediação escolar destes estudantes.

Diante do cenário educacional que encontrei no estágio, minha 
primeira preocupação foi procurar informações a respeito do estudante 
encaminhado para eu mediar em minhas práticas de ensino. As informa-
ções vindas da professora baseavam-se, com ênfase, nas limitações de 
aprendizagem do estudante e não existia uma fonte para pesquisar o his-
tórico escolar do estudante. Conforme relatado pela mãe, seu filho não 
tinha diagnóstico fechado. Possuía um histórico de insuficiência respira-
tória neonatal, desencadeando, a partir da dedução da mãe, algumas di-
ficuldades cognitivas. Minha sensação misturava insegurança em atuar 
numa experiência jamais vivida e o desejo de ajudar. No curso de gradu-
ação tive acesso a uma disciplina que tratou de aspectos teóricos sobre 
educação inclusiva, porém no momento em que os conteúdos foram ofer-
tados as questões filosóficas e políticas tiveram mais ênfase na disciplina, 
e não houve uma vivência ou abordagem sobre como planejar e experi-
mentar tais fundamentos. Foi no estágio que se deu um entendimento da 
aplicação do conhecimento para a realidade da sala de aula.  

Ao exercer uma função para mediação escolar, ainda que como 
estagiário, algumas reflexões ganharam ênfase, principalmente ao ob-
servar a dificuldade de aprendizagem que muitos estudantes possu-
íam na turma do estágio. Sabendo que vários estudantes tinham di-
ficuldades semelhantes, ou até mesmo mais complexas em determi-
nadas situações, do que o estudante alvo da minha observação, se-
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ria válido persistir em uma mediação individualizada, só para aquele 
estudante, diante de tantas necessidades educativas observadas em 
outros estudantes? A partir dessa e de outras indagações proporcio-
nadas pela oportunidade de conhecer o contexto de uma sala de aula, 
meu foco de atenção, até então, sobre o viés político, cedeu espaço 
para uma nova área de interesse: o pedagógico.

Assim, essa experiência conduziu-me a uma nova guinada que 
me encaminhou para a minha primeira experiência docente em uma 
instituição privada de educação especial, localizada no bairro da Tiju-
ca, no município do Rio de Janeiro, em 2014. Esta instituição possuía, 
em média, duzentos estudantes caracterizados com alguma NEE e 
oferecia diversas terapias integradas. Minha contratação na instituição 
veio repleta do desejo de querer aprender, confrontando com os de-
safios da docência no ensino privado, contudo com muita vontade de 
crescer na profissão escolhida. No mesmo ano de ingresso nesta ins-
tituição, houve na mesma uma mudança na proposta curricular, com a 
adoção do currículo funcional natural inspirado pelos conceitos de Le 
Blanc (1982). Lembro que essa discussão foi densa na comunidade 
escolar com muitas dúvidas em torno dessa proposta, pois até então o 
trabalho era desenvolvido a partir da adoção de livro didático.

Após o planejamento e estratégias traçadas, o próximo passo foi 
implementar o currículo funcional em atividades e demais ações pedagó-
gicas. A turma que lecionei, identificada com o nome de “Educação de Jo-
vens e Adultos”, tinha em torno de dez estudantes, a maioria com defici-
ência intelectual, com matrícula reconhecida no 2º e no 3º anos do ensino 
Fundamental I. Dada a contextualização do grupo como jovens e adultos, 
em processo de alfabetização, fui instigado a procurar estudar mais sobre 
essa reformulação do currículo, interpretando desde o princípio como as 
questões denominadas ecológicas pertenciam aos elementos existentes 
à cidade, pelo fato do sujeito ser inseparável dos grupos sociais e seus 
vínculos citadinos. A partir dessa minha investigação, busquei relacionar 
o conceito de cidade funcional de Le Cobursier4 com o currículo funcional. 

4	 A concepção da Carta de Atenas em que tiveram questões urbanísticas discutidas no IV 
Congresso Internacional de Arquitetura Moderna engendrou a apresentação da cidade fun-
cional por Le Corbusier em 1941. Com inspirações iluministas, a cidade foi repensada nas 
relações com o outro e sua utilidade coletiva. Esse planejamento urbano moderno foi identi-
ficado pelas funções de morar, trabalhar, circular e divertir-se.
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Apropriei-me desses conceitos e segmentei o currículo da es-
cola em quatro eixos temáticos: Espaço Escolar/ Trabalho; Comunida-
de/ Atividades Domésticas; Cultura/ Lazer e Mobilidade Urbana. A esta 
organização dei o nome de Pedagogia Urbana. Utilizei propositalmen-
te o termo urbano para que as atividades pudessem refletir qual espa-
ço estava sendo construído, quem seriam os seus participantes e seus 
elos de pertencimento.

Ou seja, minha preocupação era que esse currículo não ficas-
se preso a atividades de vida prática, e sim, que no desenrolar da pro-
posta, houvesse um momento de reflexão e de exercício da criticida-
de dos estudantes dentro das complexidades do espaço urbano, pois 
eram jovens e adultos que precisavam desenvolver sua autonomia e 
cidadania. Esse trabalho obteve excelente aceitação da comunidade 
escolar, desdobrando em apresentações de trabalhos científicos re-
latando essa experiência e apresentando novas propostas (LOPES, 
2015a; LOPES 2015b; LOPES, 2016c). A partir destas publicações 
obtive confiança para aprofundar na pesquisa científica e deslumbrar 
uma pós-graduação Stricto Sensu que garantisse uma maior qualifica-
ção acadêmica sobre as questões circundantes à educação inclusiva.

Dando prosseguimento à minha carreira docente, fui selecio-
nado para ser professor substituto do Instituto de Aplicação Fernando 
Rodrigues da Silveira (CAp –UERJ), para atuar na equipe do Atendi-
mento Educacional Especializado. A dinâmica do Ensino colaborativo, 
adotada como viés do trabalho nesta equipe, despertava minha curio-
sidade e provocou em mim a avaliação dos conceitos da educação 
especial e as possibilidades da inclusão de estudantes com necessi-
dades educacionais especiais, na classe comum, com a inserção de 
mais de um professor na sala de aula.  Além dessa estratégia apontar 
para a promoção da diversidade no espaço escolar, vislumbrei ques-
tões que ampliavam os processos de inclusão, conforme destacam 
Marin e Braun (2013, p.63):

O ensino colaborativo ainda prevê a individualização do 
ensino, com o cuidado de não gerar discriminação e se-
gregação, e viabiliza a reflexão sobre práticas pedagó-
gicas mais eficazes para todos os estudantes. Isso por-
que, quando os professores compartilham o mesmo es-
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paço de ensino e aprendizagem em que está o estudan-
te com necessidades específicas- a sala de aula-, ambos 
observam, de forma contextualizada, as mediações que 
cada um oferece ao estudante, podendo, assim, compar-
tilhar questionamentos e conhecimentos e melhor orga-
nizar seu saber docente. 

O contato com os professores e uma estrutura diferente da 
rede privada constituiu um outro olhar diante das singularidades na 
área da educação especial.  Assim, tive oportunidade de atuar nas sa-
las comuns pelo AEE no Ensino Fundamental I e II, o que avalio como 
uma inusitada experiência, principalmente no que se refere às ações 
docentes desenvolvidas no Ensino Fundamental II (EF-II). Um pro-
fessor correspondendo a cada disciplina, o grau de exigência relativo 
ao ano de escolaridade, o perfil etário dos estudantes e outras com-
plexidades aguçaram meu desejo de compreender as especificidades 
da educação especial na perspectiva da inclusão escolar, nessa eta-
pa da escolaridade. Unindo minha experiência de professor na institui-
ção de ensino privado, citada anteriormente, fiquei motivado a inves-
tigar o contexto do Ensino Fundamental II e as práticas pedagógicas 
dos professores direcionadas às necessidades educacionais de estu-
dantes que apresentassem dificuldades de aprendizagem, com ênfa-
se na organização do processo de ensino e aprendizagem e na ade-
quação curricular.

Assim, conquistei minha aprovação no Programa de Mestra-
do Profissional em Educação Básica (PPGEB - CAp UERJ), buscando 
aprimorar meus conhecimentos na área da educação básica, com foco 
na área da educação especial na perspectiva da inclusão escolar. Neste 
sentido, o objeto deste estudo é a escolarização de estudantes com ne-
cessidades educacionais especiais, no ensino Fundamental II e as prá-
ticas curriculares desenvolvidas neste contexto. A escassez de pesqui-
sas sobre o EF-II que abordem o trabalho escolar em relação a uma ne-
cessidade específica de ensino e aprendizagem pode ser notada a par-
tir do que afirma Davis (et al. 2012, p. 104), pois segundo ele,

Há pouquíssimos estudos que tratam sobre essa fase de 
ensino, embora exista farta literatura sobre a criança que 
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inicia o processo escolar e o adolescente que está em 
vias de concluí-lo, teórica e idealmente aquele que tem 
entre 15 e 17 anos. Nesse último caso, a maior parte re-
fere-se ao “jovem” e à “juventude” que frequenta o En-
sino Médio e conta, portanto, com 15 anos de idade ou 
mais. Dos que se encontram na faixa etária dos 11 aos 
14 anos, pouco ou nada se sabe a respeito de sua expe-
riência escolar. 

Nota-se que o referido autor cita um cenário que envolve estu-
dantes de forma genérica o que deixa, ainda maior, a indagação so-
bre a experiência escolar de estudantes com algum tipo de NEE, pois 
dados sobre este foco são ainda mais raros neste segmento de ensi-
no. Com o avanço nas minhas pesquisas voltadas a políticas públicas 
em educação no Programa de Doutorado em Educação na Amazônia 
(EDUCANORTE), me senti provocado em lançar um livro que apro-
veitasse a discussão teórica da dissertação produzida (LOPES, 2018) 
com uma nova produção sobre políticas públicas com a criticidade fo-
mentada em minhas pesquisas.



POLÍTICAS E PRÁTICAS CURRICULARES PARA A INCLUSÃO ESCOLAR | 25

2. POLÍTICAS EM EDUCAÇÃO ESPECIAL: 
UMA DISCUSSÃO NECESSÁRIA

O debate acerca do processo de escolarização de alunos com ne-
cessidades educacionais especiais (NEE) mobilizou segmentos da socie-
dade dispostos a atenderem interesses na ordem familiar, pessoal, pro-
fissional e na construção coletiva de movimentos organizados na defe-
sa das bandeiras inclusivas. Muitos grupos de pesquisa (GP) se forma-
ram no Brasil com o intento de trabalhar a temática de educação especial:

Conclui-se que há GPs específicos do campo da Educa-
ção Especial e GPs considerados relacionados à Edu-
cação Especial, os quais foram criados a partir de 1985. 
Eles possuem um número de participantes que varia de 
quatro a 104 integrantes, com maior concentração entre 
dez e 20 participantes. A maioria dos grupos está nas re-
giões Sul e Sudeste, e a maioria está vinculada a IES Fe-
derais. (CASAGRANDE E MANAIRDES, 2024, p.15)

As diretrizes educacionais sobre inclusão escolar contribuíram 
para novos olhares para a área da escolarização de pessoas públi-
co-alvo do Atendimento Educacional Especializado (AEE). O nível da 
política pública no âmbito educacional percebe mudanças significati-
vas do arcabouço legal. No campo das práticas curriculares, as estra-
tégias exitosas no ensino de alunos com NEE corroboraram com um 
movimento propositivo no ambiente escolar. 

Para a combinação de alguns elementos que contribuam para 
o campo da Política pública, reconhece-se uma produção ainda inci-
piente na compreensão do neoliberalismo na educação do Brasil e os 
sintomas que podem influenciar no campo investigado em destaque. 
Uma das perspectivas a serem analisadas de forma crítica é o finan-
ciamento público-privado na área da educação especial:

Nesse universo de desoneração do Estado em relação 
às políticas sociais, principalmente as destinadas à edu-
cação especial, quem ganha e quem perde no mercado 



POLÍTICAS E PRÁTICAS CURRICULARES PARA A INCLUSÃO ESCOLAR | 26

da benemerência? Certamente, as parcerias público-pri-
vadas são vitoriosas em detrimento ao público-alvo des-
sa modalidade, pois são uma extensão do aparelho es-
tatal, que, na lógica das regras impostas por esse mer-
cado – construído sob bases capitalistas e neoliberais –, 
buscam não apenas os recursos do fundo público, mas 
também a participação nos direcionamentos das políticas 
educacionais para assegurar a hegemonia dos seus inte-
resses. E o que era para ser a salvaguarda do Estado tor-
nou-se um meio de precarizar o ensino público, alimen-
tando tensões entre os direitos conquistados e os direi-
tos efetivados, distanciando-nos do cumprimento de me-
tas estabelecidas no Plano Nacional de Educação (PNE) 
2014-2024 (Lei nº 13.005/2014) e nos pactos firmados 
entre o Brasil e os organismos internacionais, por meios 
de normativos como a Declaração de Salamanca (1994).
(NUNES E RODRIGUES, 2024, p.12)

A problematização tendo o crivo as políticas neoliberais neces-
sitariam abarcar conceitos que destrincham a desigualdade social pre-
sente nas escolas e os entraves ou desafios a serem pensados no 
campo da educação inclusiva. Logo, a ideia generalista de inclusão no 
campo social se ramificaria com a concepção de educação inclusiva 
gerando uma modelo que identifica situações complexas abrangentes 
que desembocam no espaço escolar. Cabe ressaltar que os conceitos 
voltados à inclusão social e escolar possuem suas singularidades que 
carecem de estudos que estabeleçam conexões e possíveis ramifica-
ções conceituais. 

As implicações na educação referentes à gestão pública e as 
condições de trabalho dentre os desdobramentos no processo de en-
sino e aprendizagem são alguns aspectos importantes sob a análise 
do sucateamento da educação pública e a precarização na relação 
do trabalho. Abaixo, os autores Modesto, Araújo e Mendonça (2023), 
apontam em sua pesquisa a falta de investimento público sintomati-
zando um sucateamento da rede pública. Assim, são apontados al-
guns aspectos necessários a serem idealizados para a implementa-
ção de uma Política Pública Estadual de Educação Especial:

- Ofertar de currículos, métodos, recursos e organização esco-
lar aos discentes que atendam alunos com NEE;
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- Garantir recursos e serviços educacionais especiais atenden-
do as políticas para o Atendimento Educacional Especializado;

- Valorizar o pensamento da educação inclusiva para a equida-
de educacional, democrática e livre de preconceitos; 

- Formação Docente para a Educação Especial;
- Promoção dos princípios do Desenho Universal de Aprendi-

zagem (DUA).
A adesão dos imperativos inclusivos voltados à matrícula e per-

manência de alunos com NEE permeou o espaço escolar e ganhou 
orientações em comum. Na perspectiva da educação inclusiva é per-
ceptível que movimentos de luta contribuíram para a propagação de 
crenças que resultaram em conquistas na sociedade. 

A difusão das ideias inclusivas, assim como a adesão da 
sociedade a elas avançaram consideravelmente graças 
ao reconhecimento dos direitos da pessoa com deficiên-
cia, resultado das lutas de diferentes setores da socieda-
de civil, que concorreram para que diversas reivindica-
ções e necessidades específicas das pessoas com defi-
ciência fossem contempladas nas leis. (LAPLANE, 2014, 
p.201). 

É comum ouvirmos falas sugestivas reverberarem que os de-
safios presentes que creditam a permanência dos alunos com NEE 
seriam supostamente adversas à promoção de uma qualidade de ser-
viços para o público da educação especial. Assim, ficaria subtendido 
que a escola especial seria no imaginário equivocado dos processos 
de inclusão escolar como um espaço educacional adequado. As narra-
tivas e considerações sobre as realidades proporcionadas no proces-
so de inclusão devem ser confrontadas diante dos desafios presentes. 

Claro que se reconhece o fato de existirem alunos com 
deficiência que não estão efetivamente incluídos no am-
biente escolar, muito em razão da falta de condições e re-
cursos para a sua aprendizagem e, por isso, há a neces-
sidade de entender as suas demandas e implementá-las 
nas escolas regulares. É a escola que precisa adequar-
-se para receber os alunos com deficiência e não o con-
trário. (SOARES E RIBEIRO, 2023, p.12)
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O comportamento comum de professores reivindicarem uma 
formação específica para a área de educação especial exigem dos 
provedores das bandeiras inclusivas uma reflexão para o entendimen-
to dos pleitos corriqueiros expressados em ambientes como a sala dos 
professores das diversas redes educacionais do país. 

Como prognóstico para os indicadores evidenciados nes-
te estudo, com base nos autores referenciados, salien-
ta-se: a insuficiência na formação, a carência de incen-
tivos e apoio à qualificação dos professores, dentre ou-
tros fatores. Dessarte, ressalta-se a relevância de apri-
moramento das formações iniciais e continuadas, espe-
cialmente no que tange à adequação dos currículos às 
demandas atuais e à articulação entre teoria e prática. 
Por parte das Secretarias de Educação e/ou escolas, é 
substancial a intensificação de investimentos, tais como: 
promoção de capacitação em serviço e, sobretudo, oferta 
de condições operacionais para participação dos docen-
tes em cursos de formações iniciais e/ou continuadas, 
além de incentivo financeiro. (RODRIGUES E CUNHA, 
2024, p.14)

O déficit de profissionais especializados em educação espe-
cial concorre com o movimento producente da qualidade da oferta no 
atendimento dos alunos com NEE. A complexidade da universalização 
das matrículas da educação associada à sua promoção de qualida-
de pode encaminhar questões atitudinais reticentes dos atores sociais 
importantes no âmbito escolar. 

A premissa neoliberal de enxugamento da máquina pública dimi-
nuindo o investimento do papel do Estado dá pistas para entendermos 
as implicações do desinvestimento que afetam a qualidade educacio-
nal. Observa-se um prisma orientado pelas crenças do mercado e sua 
presença na organização curricular e o sucateamento educacional que 
influencia diretamente à vida escolar. No Chile, palco de políticas edu-
cacionais neoliberais, os processos de inclusão escolar são problema-
tizados diante da organização gerencial implementada e a idealização 
profissional dos responsáveis, como pode ser entendida a seguir: 

Os resultados destacam a figura de uma equipe gesto-
ra altamente demandada e responsável pelo desempe-
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nho acadêmico das escolas, com foco na cobertura cur-
ricular, na protocolização da inclusão e na gestão da par-
ticipação escolar centrada no adulto. O ideal profissio-
nal que se constrói nas políticas de inclusão traz implica-
ções, possibilidades e limitações que merecem ser dis-
cutidas em termos de liderança das escolas inclusivas. 
(VALDÉS E FARDELLA, 2024, p. 16)

Numa escala macro, algumas políticas e programas 
neoliberais podem servir de referência para análise de influência 
para contextos mais inclusivos ou não. O alinhamento de 
avaliações macro na educação básica como parâmetro de 
indicadores de qualidade educacional conduz à reflexões sobre 
esses instrumentos na vida escolar, como no caso do Sistema 
de Avaliação da Educação Básica (SAEB).

O Saeb, enquanto política pública de avaliação, surge 
em um contexto de crescimento da instrumentalização de 
políticas em um cenário de regulação pós-burocrática do 
Estado. Esses instrumentos, na perspectiva da ação pú-
blica como dispositivos, ao mesmo tempo técnicos e so-
ciais, organizam as relações e os meios de operar entre 
Estado e sociedade, carregando consigo e, em certa me-
dida, construindo, representações e significados. A aná-
lise da ação pública por seus instrumentos suscita refle-
xões que desnaturalizam determinados dispositivos evi-
denciando os aspectos políticos por trás de sua aparên-
cia técnica. Mais do que apenas dizer se os instrumen-
tos, as técnicas e as ferramentas funcionam na imple-
mentação de uma dada política, como o caso da avalia-
ção de sistemas de Educação, essa análise reporta a ne-
cessidade de se perguntar se as escolhas para a ope-
racionalização de tal política revelam seus mecanismos, 
suas intencionalidades e seus limites. (BRAGA E MIRAN-
DA, 2023, p.15)

Concernente ao SAEB, poderíamos ampliar as discussões sobre 
avaliações macro diante das estratégias para as adequações as especifi-
cidades dos alunos do público do AEE a participação efetiva deste públi-
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co.  A realização de avaliações para o público da educação especial ge-
rou um crescimento na participação das avaliações macro como ENEM. 

Dados e informações específicos encontrados de forma 
consolidada e/ou compilada sobre a participação de alu-
nos com deficiência no Saeb e no ENEM indicam o cres-
cente número de alunos da Educação Especial nas dife-
rentes etapas na educação básica brasileira. Com esse 
aumento, o espaço desses alunos vai aparecendo e se 
evidenciando como necessário e relevante na consecu-
ção das políticas educacionais. Destaca-se também a 
decorrente importância de que informações sobre partici-
pação, condições e desempenho sejam amplamente co-
nhecidas e discutidas, a fim de contribuir, de fato, com o 
aprimoramento das políticas educacionais, sobretudo as 
que envolvem avaliação em larga escala; constituindo-
-se mais que processos estritamente técnicos, de forma a 
permitir a apreensão das condições de desenvolvimento 
educacional do país. (REBELO E KASSAR, 2018, p.920)

As estratégias pontuais para a realização da prova precisam 
ser encaradas como importantes para a promoção da equidade na 
condição de assistência das avaliações. O uso do profissional para re-
alizar a função de ledor, um tempo maior para a conclusão da prova e 
um formato de letras e diagramação para adequação as especificida-
des do participante são exemplos de práticas que vão se sistematizan-
do na oferta destas ações previstas em editais para serem solicitadas. 
Contudo, o grau de exigência das avaliações que costumam obedecer 
a um padrão pode confluir ou não com as possíveis flexibilizações cur-
riculares que um aluno do AEE teve direito no seu processo de escola-
rização. Outro debate a ser pautado são as intenções que guardam a 
realização de avaliações em larga escala e seus desdobramentos na 
organização escolar. 

A mobilização de escolas para a realização de avaliações 
macro na perspectiva de medição de proficiências e aprovações, no 
formato do SAEB, constituiu uma lógica resultadista das escolas, 
proporcionando um ambiente propícios para relações meritocráti-
cas. Dada as condições da representação das avaliações na vida 
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escolar, muitas questões precisam ser refletidas sobre os impactos 
desta empreitada na escola. 

A meritocracia, em seu uso cotidiano indiscriminado, pa-
rece perfeita para a tarefa, pois: (i) ela apresenta elemen-
tos que aprofundam o individualismo competitivo, o apa-
gamento da dimensão social, a responsabilização indi-
vidual pelo sucesso e pelo fracasso e a necessária fixa-
ção nos resultados (independentemente do esforço ou 
das horas trabalhadas), em sua conformação pós-1970, 
mais intensificada pelo neoliberalismo; (ii) ela pressupõe 
a possibilidade da quantificação e se vale de formas de 
mensurabilidade e racionalização da performance indivi-
dual, como ensina a mentalidade quantificadora dos anos 
1900, apesar de inverter seus termos; (iii) ela se legiti-
ma normativamente como combate ao privilégio a partir 
da sua adesão aos princípios da modernidade, tais quais 
igualdade formal, liberdade individual e propriedade pri-
vada. Em sua face real, atualmente enquanto ideologia 
neoliberal, ela corresponde à legitimação de uma estru-
tura do trabalho flexibilizada, de superexploração, preca-
rização, implosão da jornada de trabalho e transferên-
cia dos riscos e da responsabilidade ao trabalhador ilha-
do. Ela é normativamente mediada pelo argumento de 
que esse princípio do mérito é, se não “eterno”, pelo me-
nos “moderno”, e seria pretensamente um preceito lógi-
co inarredável no enfrentamento das formas de privilégio. 
(SIMIM, 2024, p. 17).

A mobilização de Estados e municípios em alcançar índices que 
promovam suas secretarias educacionais reconhecidas por bons indi-
cadores estimulam metas, bonificações e uma carga burocrática que 
disputam na rotina escolar com outras incumbências na vida escolar. A 
conjuntura presente a nível nacional requer uma reflexão sobre como 
esse cenário contribui com as práticas curriculares inclusivas na escola.

A ausência de uma problematização dos efeitos da me-
ritocracia nos discursos políticos e ação educativa é mo-
tivo de inquietação e interpelação. Vive-se numa socie-
dade cada vez mais performativa, em que a obtenção de 
resultados académicos se apresenta como um mecanis-
mo regulador do sistema educativo e as escolas adotam 
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a meritocracia como estratégia primordial de seleção e 
estratificação dos alunos. (FERREIRA, ALVES, PALMEI-
RÃO, 2023, p.13)

A possibilidade de experiências curriculares voltadas às práticas 
curriculares poderem dificultar ou interditar com essas implicações que 
esmeram escores e outras tendências resultadistas que são também 
provedoras de ambientes estratificantes. Aliás, o instrumento avaliati-
vo está num conjunto de estratégias sob a ótica da agenda de merca-
do que se impõe com diversos formatos e estruturas administrativas. A 
concepção da educação na perspectiva mercadológica implementou o 
gerencialismo no desejo de empreender um conjunto de ações que in-
fluenciam a organização escolar em diversas esferas. É importante res-
saltar o conceito de gerencialismo para a condução da discussão:

É importante destacar que a noção gerencialista compre-
ende a necessidade da mitigação da participação do Es-
tado nos processos de gerenciamento, administração, 
execução e até formulação e implementação de políticas 
públicas. (FILHO E GONÇALVES, 2023, p.14)

Logo, algumas perguntas suscitam diante dos critérios geral-
mente estabelecidos pelo ideário generalista: Quais indicadores são 
colocados como referenciais para as questões voltadas à educação 
especial na perspectiva inclusiva? Os ideários da inclusão escolar 
conseguem convergir com a proposta política e econômica neolibe-
ral? A conjectura provável seria os proponentes do ideário gerecialista 
responderem que as crenças da educação inclusiva estariam presen-
tes por valores e demais imperativos de aparência altruística. Todavia, 
caberia também uma reflexão sobre os matizes políticos da natureza 
neoliberal presentes em sua ideologia na atualidade. Nesse caso, a 
categoria neoconservadora é apresentada não apenas como defenso-
ra dos pleitos de um discurso conservador como também diante das 
incursões da visão do mercado na educação. 

Hoje não é nada diferente do que foi no passado. Um 
conjunto “novo” de compromissos, uma nova aliança e 
um novo bloco de poder já foram formados e têm cada 
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vez mais influência na educação e em todas as coisas 
sociais. Este bloco de poder combina múltiplas frações 
do capital, as quais estão comprometidas com as solu-
ções mercantilizadas neoliberais para problemas edu-
cacionais: intelectuais neoconservadores que querem 
um “retorno” aos padrões mais elevados e uma “cultu-
ra comum”, conservadores religiosos populistas autoritá-
rios que estão profundamente preocupados com laicida-
de e preservação de suas próprias tradições e determi-
nadas frações da nova classe média orientada às pro-
fissões que estão comprometidas com a ideologia e as 
técnicas de accountability, medição e “gestão”. (APPLE, 
2015, p.610)

Assim, poderíamos analisar a valia do discurso em favor de 
educação inclusiva na lógica de mercado que propiciam mais possibili-
dades para práticas curriculares para o público da educação especial. 
A exposição de preceitos filosóficos inclusivos no bojo neoliberal deve-
ria ser considerada uma contradição diante da cartilha dos interesses 
econômicos e ideologias envolvidas em sua crença. 

A reflexão apontada não obstrui as possibilidades curriculares 
a serem proporcionas na organização escolar com políticas neolibe-
rais em curso, mas os processos educacionais devem ser considera-
dos por estarem envolvidos diretamente nos desdobramentos que po-
dem ofertar menos condições de efetivação da inclusão escolar. Em 
relação aos conceitos do gerencialismo, o contexto político já é visto 
por muitos teóricos como uma questão político e econômica a serem 
perpetuadas no mundo global.

O capitalismo é um modo de produção dinâmico no qual 
uma coalizão de classes dominada pela classe capitalis-
ta comanda o processo de desenvolvimento econômico. 
Hoje, porém, os empresários capitalistas que ainda exis-
tem perderam força econômica e política. O gerencialis-
mo democrático não será pós-capitalista, mas está per-
to disso. Será uma formação social democrática, porque 
atende às condições mínimas de uma democracia — o 
Estado de direito, a garantia dos direitos civis, e o sufrá-
gio universal — e porque o político profissional eleito de-
mocraticamente deverá ver ampliados sua legitimidade e 
seu poder político. (BRESSER-PEREIRA, 2023, p.110)
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Dentre as visões mais otimistas e pessimistas sobre a presença 
do gerencialismo como modelo organizacional, vemos uma constatação 
da sua presença enraizada em diversos setores político administrativos, 
inclusive na educação.  A guinada do discurso gerencialista direcionou as 
escolas para assumirem um conjunto de princípios que regem o mercado 
para serem executados por meio de metas e ações que mobilizam o cor-
po pedagógico e docente para a promoção dos seus resultados. 

Ao serem propostos e divulgados como têm acontecido, 
os resultados e índices acabam por induzir, como pude-
mos observar empiricamente, o trabalho das redes ao que 
será medido, limitando a produção da qualidade que ela 
seria capaz de construir. O objetivo final da educação aca-
ba cooptado pela busca por melhores resultados; e os pro-
fissionais acabam rendidos ou conformados à lógica esta-
belecida pela política, dada a égide do sistema que impõe 
seus valores e diretrizes. (ALMEIDA, 2020, p.15)

A lógica competitiva que se impõe na execução das agendas 
neoliberais das escolas pode estampar bandeiras inclusivas no seu 
escopo, entretanto a correlação de forças para os propósitos curricu-
lares vai imbricando ou rechaçando seu propósito de narrativa inclusi-
va diante das dificuldades existentes nas escolas. Apesar disso, a sua 
permanência e resiliência como modelo econômico deverá conviver 
nas agendas educacionais demandando de problematizações e eluci-
dações de experiências que apresentam as alternativas voltadas à in-
clusão escolar apresentadas nessa conjuntura. 

A empreitada privatista na educação visa justificar sua presen-
ça e sua sanha por dividendos lucrativos para se manter na educa-
ção oferecendo uma prateleira de serviços para alavancar quocientes 
de eficiência a serem ostentadas através de programas educacionais. 

O uso político do termo “sistema educacional inclusivo” 
não tem sobressaído como elemento de aprofundamento 
dos debates acerca do sistema educacional. Ao contrá-
rio, tem favorecido o acirramento dos equívocos já exis-
tentes sobre o tema. Entretanto, contribui sobremaneira 
para lançar luz nas relações entre os setores públicos 
e privados, como uma aliança liberal de todas as forças 
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sociais para resolver as questões educacionais. Sobres-
sai, nesse caso, o esforço do capital para adentrar to-
dos os setores da sociedade, inclusive a educação, bus-
cando transformá-la também em objeto do mercado. (MI-
CHELS, 2014, p.168)

Os movimentos em favor da inclusão escolar e a produção aca-
dêmica voltada à área temática não costuma atrelar de forma crítica 
as motivações privatistas na educação e sua pertinência para a pro-
moção de educação inclusiva. Talvez esse esforço intelectual empre-
gado neste texto possa insurgir outras fontes de conhecimento volta-
das a análise crítico reflexivo. Cabendo entender que o campo perten-
cido por pessoas que são pertencentes com alguma necessidade edu-
cacional especial, famílias, profissionais de educação e demais atores 
políticos, ocupam diversas faixas socioeconômicas e de matizes ideo-
lógicas heterogêneas. Seria um equívoco acreditar que o campo pro-
gressista detém o monopólio das pessoas que estão conectadas por 
crenças voltadas a área da educação inclusiva. 

A proporção de estudantes público-alvo do AEE na rede pública 
da educação gerou uma oferta especializada com a ampliação de alu-
nos matriculados, No Censo 2023, foram registradas mais de 1,7 mi-
lhão de matrículas na educação especial no Brasil, com participação 
das escolas públicas e privadas no país. Nota-se uma curvatura as-
cendente de matrículas de creche até o ensino fundamental anos ini-
ciais e uma queda vertiginosa no ensino fundamental anos finais e en-
sino médio. Segue os dados abaixo:
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Imagem 1. Matrículas na educação especial na Educação Básica do Brasil.

Fonte: Censo (2023)

Para a faixa etária da educação especial de 4 a 17 anos, foi ob-
servado um aumento de 94,5%, em 2022, para 95% em 2023. No en-
sino privado, a clientela de pais e responsáveis de alunos com NEE 
trouxeram reinvindicações para o espaço escolar que condicionaram 
os referenciais tradicionais de padrões de excelência ostentados pelo 
setor privado para proposições da educação especial.  

A oferta de profissionais especializados que qualificassem as 
estratégias curriculares para o público do AEE foram encampados no 
terreno das práticas curriculares com uma diversificação de nomes da-
dos como: mediadores, profissionais de apoio, professor colaborativo, 
bidocente, dentre outras nomenclaturas. É possível ver a definição da 
conduta do profissional que exerce a mediação escolar a seguir, no-
menclatura mais como a ser utilizada no ensino privado. 

As vias de trabalho criativas, não normatizantes e não 
medicalizantes possíveis à prática da mediação esco-
lar abrigam-se no adotar de uma postura ético--política, 
que por sua vez tensiona o lugar ocupado pelo media-
dor. Guiada por esse posicionamento, a mediação esco-
lar pode inaugurar canais de trabalho que produzam vida 
e reconheçam a singularidade da pessoa em situação de 
inclusão. (VARGAS E RODRIGUES, 2018, p.22)

Muitas escolas privadas questionam o ônus financeiras que as 
demandas administrativas não poderiam arcar. Outras condições que 
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elevam crenças conteudistas e/ou metodologias voltadas para alunos 
obterem certificações e promessas de ascensão profissional e acadê-
micas na concepção mercantilistas coadunam ou não com possíveis 
flexibilizações curriculares diante dos seus norteadores filosóficos me-
ritocráticos. 

Assim, os pleitos emergentes por sujeitos com deficiência, fa-
mílias atípicas e setores organizados ganham escala por diferentes 
extratos da sociedade que possuem relações com as bandeiras inclu-
sivas na educação. Porém, o setor privado ao robustecer seus interes-
ses econômicos no campo da educação pública se alinhou às ideolo-
gias do neoliberalismo que desemboca nas escolas privadas ou públi-
cas com diversas faces frente à inclusão.

A precarização do mundo do trabalho vai afetando direta ou indi-
retamente as políticas e práticas da educação e não obstante as políticas 
da educação especial. As relações do trabalhador como força de trabalho 
alienada dos contextos políticos e sociais guinam as condições opresso-
ras nas diversas condições laborais presentes no espaço escolar. Pode-
mos testemunhar a precarização do ambiente educacional interferindo di-
retamente nas reflexões necessárias para as práticas curriculares. 

É evidente o serviço à ordem vigente de estudos que re-
duzam os problemas a questões de gestão e de ineficiên-
cia da escola, ou a impropriedades e irrelevância do cur-
rículo, já que a relação de desvalorização e relativização 
total do conhecimento se articula ao desmonte da esco-
la pública e acompanha o movimento de desvalorização 
das pessoas que usam a escola e fazem dela seu posto 
de trabalho. (Sampaio e Marin, 2004, p.1223)

As múltiplas realidades das redes educacionais brasileiras 
apontam a desvalorização do profissional da educação que convive 
com baixas remunerações e empreende desafios complexos como: 
violência escolar, falta de infraestrutura, e formações deficitárias com 
poucos atrativos de ascensão profissional. A conjuntura dos trabalha-
dores da educação para lidar com as adversidades das escolas se 
transformam em manifestações imediatistas para encontrar soluções 
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as suas realidades presentes. As narrativas no âmbito escolar se colo-
cam de variadas maneiras, como as experiências de ensinar em sala 
de aula superlotadas, questões comuns como exemplo, sendo inter-
pretados numa sensação de incompatibilidade com uma qualidade 
educacional para a inclusão escolar. 

Outra conjectura possível de narrativas que inferem um su-
posto ambiente desfavorável para práticas curriculares inclusivas é o 
desafio da compreensão dos conhecimentos ministrados em sala de 
aula que demandam de um planejamento e estratégias a serem ideali-
zados por momentos propícios de reflexão e ação nas cargas horárias 
docentes. A carga burocrática excessiva de compromissos e ações a 
serem desempenhadas responsabilizando as escolas pelo desempe-
nho corroboram com a disputa de tempo e motivação de quem atua di-
retamente na escola. 

Cabe refletirmos sobre a fragilização das políticas sistematiza-
das para a mitigação de problemas crônicos da educação brasileira in-
terferiria na implementação das políticas referentes à educação inclu-
siva. Em 2023, o Governo Federal decidiu reforçar a Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEE-
PEI) através dos seguintes eixos:

- Expansão do acesso: Ênfase na Educação Infantil 
para realizar: Busca Ativa; abrir novas  turmas e  investir 
na Atenção Precoce. 
- Qualidade e permanência: Ampliar o transporte esco-
lar acessível, a acessibilidade nas escolas e a oferta de 
Salas de Recursos Multifuncionais; garantir Atendimen-
to Educacional Especializado a todos os estudantes pú-
blico-alvo da Educação Especial e regulamentar o traba-
lho de profissionais de apoio escolar.  
-Produção de conhecimento: Apoiar pesquisas sobre 
educação inclusiva e pesquisadores com deficiência, 
bem como investir na gestão de informações, garantindo 
mais transparência e qualidade.  
- Formação: Investir na formação de professores de sa-
las comuns, professores de Atendimento Educacional 
Especializado e gestores sobre Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva, bem como realizar 
ações de letramento em Educação Especial na Perspec-
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tiva da Educação Inclusiva e Modelo Social da Deficiên-
cia para trabalhadores do Ministério da Educação. (BRA-
SIL, 2023)

Os investimentos voltados ao Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (FUNDEB) apresentam questões diferenciadas para a área 
da educação especial. O Fundeb dispõe um fator de ponderação de 
1,40 para o público-alvo da educação especial. Também é previsto 
para as matrículas do Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
a soma do valor da matrícula principal com o AEE. A redistribuição de 
recursos por estados e municípios priorizando políticas para a educa-
ção especial apontam para crescentes conquistas na sociedade. 

No cenário global, a onda extremista de viés neoconservador 
deu visibilidade às pautas reacionárias em várias frentes da educa-
ção. No Brasil, o impeachment sofrido no governo Dilma Rousseff, 
em 2016, ascendeu um conjunto de reformas educacionais atrelados 
aos interesses do mercado. O governo Bolsonaro apresentou agen-
das que aprofundaram o discurso neoliberal do enxugamento da má-
quina pública, afetando diretamente a organização de pastas impor-
tantes do Estado. Assim foi o que aconteceu coma desconstrução da 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adul-
tos, Diversidade e Inclusão (SECADI) no ministério da educação do 
então governo Bolsonaro.  

Contudo, o avanço de pautas reacionárias que questionam as 
legislações e políticas para inclusão escolar no Brasil ganharam visibi-
lidade no governo neoconservador de Jair Messias Bolsonaro. O presi-
dente em questão (2019-2022), assinou o decreto 10502/20 (BRASIL, 
2020) que retomava a possibilidade de as escolas especiais terem ma-
trículas acessíveis para o público do AEE e segregações nas salas. O 
presidente Luís Inácio Lula da Silva revogou o decreto (BRASIL, 2023) 
no seu 1º ato de posse, demonstrando uma distinção de motivações de 
um campo político em detrimento ao projeto que foi derrotado. 

Nesse mote, o esforço de se estabelecer uma escola inclusi-
va que avance em conquistas para o público alvo da educação espe-
cial concorre com outros setores da sociedade com projetos que vi-
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sam confrontar tais conquistas na inclusão escolar, apresentando al-
ternativas segregacionistas.  Assim, a inclusão escolar vista por seto-
res neoconservadores, analisa a defesa do campo político progressis-
ta, atribuindo-os a uma suposta visão descomedida e romantizada, ou 
outras adjetivações, que insinuariam uma desconexão da sociedade 
e da escola real. 

No contexto neoliberal, o discurso de defesa dos processos hu-
manizados com olhares inclusivos não necessariamente é contrapos-
to de forma radical por uma defesa da exclusão escolar. Muitas ideias 
podem até flertar com ideias defendidas pelo campo progressista por 
currículos e didáticas que envolvam os interesses dos estudantes. 
Dessa forma, cabe uma discussão e análise mais aprofundada sobre 
as motivações de cada projeto voltado à educação especial e seus 
propósitos cada vez mais implícitos nos seus escopos. 

A conexão de interferências nas políticas de educação especial 
na perspectiva da inclusão nos move a entendermos singularidades e 
acirramentos de governos neoliberais que vão influenciando, direta ou 
indiretamente, os propósitos políticos, filosóficos e as vivência volta-
das à inclusão escolar. Uma discussão necessária para mobilizarmos 
os movimentos sociais defensores da inclusão escolar e parcelas da 
sociedade que poderão refletir quais projetos de Estado são mais con-
venientes para os propósitos da educação inclusiva. 
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3. CURRÍCULO, CONCEPÇÕES E IMPLICAÇÕES 
NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Este capítulo tem por finalidade abordar concepções gerais so-
bre currículo, bem como suas implicações sobre o contexto da edu-
cação básica. Nesta discussão é feito um recorte mais detalhado que 
abarca análises sobre os anos finais do ensino fundamental e, ainda, 
uma reflexão sobre base curricular comum e suas relações com o ce-
nário político educacional.

Ao deslocarmos os conceitos teóricos sobre planejamento do 
currículo para a prática no espaço escolar há aspectos imprescindí-
veis sobre a aplicação dos conhecimentos curriculares formais que 
precisam ser analisados. Os determinantes curriculares oficiais das 
políticas educacionais que estão disponíveis para nortear a prática es-
colar buscam influenciar as decisões do corpo docente e a organiza-
ção do trabalho escolar. Sobre este enfoque, Arroyo (2007, p.18) traz 
a seguinte questão: “o currículo, seu ordenamento, suas hierarquias, a 
segmentação dos conhecimentos em disciplinas, cargas horárias não 
condicionam o nosso trabalho?”

As atividades curriculares do cotidiano na escola podem ser anali-
sadas por ações coletivas e individuais características de cada professor, 
muitas vezes desconsideradas ou negligenciadas no debate sobre o cur-
rículo. O currículo não consegue demarcar todos os passos do processo 
de ensino e aprendizagem. Por mais democrático que a formulação do 
currículo se proponha, a marca autoral de cada professor vai encaminhar 
diferentes possibilidades didáticas na aplicação de determinado conheci-
mento e as singularidades da aprendizagem dos estudantes reforçam a 
unicidade de cada experiência educacional (ARROYO, 2004).

O pensamento da organização do currículo escolar foi projeta-
do diante do processo histórico conforme as demandas existentes da 
concepção de educação de massa, conforme indica Dale (2004). Des-
ta forma, possibilitar um padrão curricular que elencasse os aspectos 
referentes ao ensino de forma a atender aos alunos, requeria uma pa-
dronização desse conhecimento. 
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A organização dos conhecimentos elencados no currículo não 
se baseia apenas no planejamento dos conteúdos, mas inclui ainda 
em questões como: avaliação, disputas de poder, o papel exercido dos 
envolvidos na comunidade escolar, relações socioculturais com o es-
paço escolar e não escolar. O currículo escolar orienta o processo de 
ensino e aprendizagem, expondo as características identitárias da es-
cola, da sociedade e sua cultura. Assim, as múltiplas possibilidades de 
se pensar um conceito de currículo demanda da sistematização do co-
nhecimento legitimado de cada instituição escolar.  Contudo, as defini-
ções sobre práticas curriculares ampliam as possibilidades de se esta-
belecer um conceito, pelo fato que as ações previamente ditadas pelo 
currículo não obstruem as experiências no contexto da sala de aula 
que envolvem a espontaneidade e as vivências do cotidiano escolar, 
conforme descrito por Barbosa (2005, p. 231), a seguir:

Podemos dizer que, historicamente, a mais tradicional 
e utilizada forma de se entender um currículo é aquela 
que o percebe como o conjunto dos conteúdos progra-
máticos estabelecidos para as disciplinas e séries esco-
lares, ideias já incorporadas ao senso comum e repeti-
das como base do trabalho pedagógico em inúmeras si-
tuações. Essa visão, embora presente ainda nos dias de 
hoje, é precária do ponto de vista do que chamamos de 
práticas curriculares, pois deixa de considerar as práticas 
concretas daqueles que transmitem esses conteúdos co-
tidianamente, bem como o caráter dinâmico e singular 
dos currículos efetivamente desenvolvidos nas escolas 
e classes do Brasil e vem sendo questionada por muitos 
educadores nos últimos anos. 

Podemos destacar, neste sentido, uma relação complexa, entre 
políticas curriculares e práticas pedagógicas, evidenciada no cotidiano 
escolar. Ou seja, o desencontro entre o prescrito e o realizado, entre o 
que um documento registra e o que a prática evidencia é uma realidade 
possível. Oliveira (2013, p. 37), ao refletir sobre isto, afirma que:

Precisamos, por isso, superar a muito difundida e pou-
co eficaz fórmula segundo a qual as políticas se definem 
nos gabinetes e as práticas no campo de ação cotidiano 
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– no nosso caso, as salas de aula. Caberia às primeiras 
estabelecer o que deveria ser feito e às últimas, execu-
tar o receituário.

A partir das reflexões postas entendemos, conforme Tura e Pe-
reira (2014, p. 03), que o currículo é “algo que tem dinamismo, que 
está sendo produzido, que se constitui em processo” e sobretudo está 
relacionado com os aspectos sociais e culturais de uma época, pois

[...] o tempo que vivemos é aquele em que as diferenças 
culturais têm se multiplicado e isso precisa ser levado em 
conta quando construímos currículos escolares e, nesse 
sentido, cabe, também, pensar ou repensar as finalida-
des da educação escolar [...]. Repensar as finalidades da 
educação atualmente significa pôr em questão aquilo que 
está sinalizado como a busca de padrões e da estandar-
dização dos conhecimentos escolares e possibilitar um 
diálogo com a diferença cultural, que habita os diversos 
espaços das instituições pedagógicas (p.11).

A partir disto, assumimos o mesmo que Moreira e Candau 
(2003) quando definem que currículo é um conjunto de iniciativas e 
esforços pedagógicos pensados em um contexto de interação educa-
cional. E, embora seja consciente que toda concepção é atravessada 
por fatores históricos e temporais de um contexto social, vale apontar 
um ponto de referência para as reflexões que seguem sendo: currículo 
escolar pensado para o público-alvo da educação especial, numa es-
cola regular, revela quais perspectivas e problematizações? Nesta di-
reção se insere o início do debate aqui proposto.

É importante legitimarmos a multiplicidade dos saberes e co-
nhecimentos na escola, para identificarmos quais vivências do coti-
diano estão presentes e reconhecidas nas atividades pedagógicas. O 
termo legitimar é intencionalmente utilizado para expressar um cam-
po desvalorizado no pensamento sobre currículo, referente ao conhe-
cimento do cotidiano nas escolas. Refletir a expressividade do coti-
diano valida as vivências escolares não captadas pelo discurso insti-
tucional, denominadas como currículo oculto (SACRISTÁN, 1998). As 
vivências do cotidiano escolar produzem implicitamente experiências 
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que não necessariamente constam nas propostas curriculares oficiais 
ou impressas, divulgadas como documento da escola. 

Para Moreira e Candau (2007, p.17) “trata-se do chamado cur-
rículo oculto, que envolve, dominantemente, atitudes e valores trans-
mitidos, subliminarmente, pelas relações sociais e pelas rotinas do co-
tidiano escolar”. Da mesma forma, reforçar a linguagem das diferen-
ças existentes é pleitear uma afirmação da heterogeneidade nos pro-
cessos educativos. A homogeneidade curricular ancorada nos concei-
tos de igualdade pode, de certa forma, suprimir o olhar para o outro 
e desqualificar as relações de conhecimento plural. Enunciar essas 
questões da diferença e como elas são pertencentes no debate curri-
cular são condicionantes à aquisição dos conceitos transformadores 
da realidade social. 

Outros componentes motivacionais podem gerar ao professor 
o desejo de aplicar ou aprimorar o currículo existente. Todavia, pode 
também despertar sentimentos de não pertencimento à proposta curri-
cular ou engendrar atos de resistência ao que está posto como promo-
ção do conteúdo formal de ensino. Para aplicação do currículo, os en-
volvidos da escola acabam por imprimir uma dinâmica de produção de 
conhecimento que interage com vários aspectos como: o envolvimen-
to dos estudantes, a relação com as famílias e a escola, o ambiente 
na sala de professores, coordenação pedagógica e demais profissio-
nais de educação, além da estrutura física e o espaço em que a escola 
mantém seus laços socioculturais e afetivos.  Logo, todas as ações di-
retas e indiretas que influenciam as vivências escolares precisam ser 
melhor analisadas no tecido social da escola (BRUNER, 2001).

Existem propostas curriculares que acompanham o desejo de 
mudanças políticas compartilhadas por setores da sociedade que rei-
vindicam transformações no processo educacional. A condução das li-
nhas diretivas do currículo escolar é objeto de disputas no interior da 
escola que se adequam conforme as crenças de cada professor. Para 
Sacritán (2013, p.25), por exemplo, “toda ação consciente para influir 
nos demais – inclusive a educação – tem sentido para quem executa”. 

Assim, independente da inclinação política de determinada pro-
posta curricular, as ações educacionais assumem uma previsão de 
pôr em prática as ideias ou concepções de quem as executa. A va-
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riante da execução das ideias de um currículo está na conciliação dos 
princípios que balizam sua proposta pedagógica relacionando com as 
convicções políticas, culturais e acadêmicas do docente. Conforme Al-
ves (2008), na articulação da proposta normativa intrínseca ao currícu-
lo com a experiência e prática de professores emergem processos di-
nâmicos na construção do processo de ensino e aprendizagem. 

Considerar sobre o pensamento curricular as ações pedagógi-
cas realizáveis no âmbito escolar é uma forma de refletir as represen-
tações didáticas concernentes à elaboração do currículo e prática de 
suas propostas. As diversas possibilidades de oportunizar ações peda-
gógicas existentes no cotidiano da escola são de vital importância para 
a compreensão de quais fatores contribuem na aprendizagem dos estu-
dantes. O pensamento de Lima (2007, p.20) enfatiza que “não há, por-
tanto, currículo ingênuo: ele sempre implica em uma opção e esta op-
ção poderá ou não ser favorável ao processo de humanização”. 

Deste modo, vale ressaltar como o planejamento de tais currí-
culos e atividades pedagógicas precisam ser adequadas às realida-
des sociais dos envolvidos no processo de ensino e aprendizagem. Ao 
conceituar os aspectos que orientam a prática curricular, existem ra-
zões que encaminham o planejamento pedagógico dos envolvidos no 
processo de ensino e aprendizagem. Estas escolhas racionalizam as 
opções dos conteúdos de determinada matriz curricular a qual torna-
-se real, próxima, validada ou não para e pelos estudantes que “expe-
rimentam-na”. Para Andretta (2013), existe uma correspondência do 
currículo com as questões sociais dos sujeitos envolvidos, pois, 

Diante do exposto, compreende-se currículo como um 
conjunto de experiências vivenciadas pelo indivíduo, as 
quais são capazes de modificar comportamentos que 
repercutem na identidade desse indivíduo. Logo, a fun-
ção que o currículo exerce sobre os sujeitos no proces-
so de aprender e conhecer, bem como constituir o co-
nhecimento escolar, é explícita, pois o currículo produz 
influências diretas e significativas na prática pedagógica 
(2013, p.100).

Outra questão é o papel exercido por docentes e discentes 
quando se projetam discussões de como o processo de ensino e 
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aprendizagem está compreendido no objeto de estudo sobre o cur-
rículo. Ao compreender epistemologicamente, por exemplo, o ensino 
em relação à aprendizagem, o estudo sobre o tema currículo neces-
sita ter a precaução de apresentar os aspectos processuais que sis-
tematizam as práticas pedagógicas. Para possibilitar uma abordagem 
que enfoque o ensino, as especificidades desse campo de estudo con-
catenam com os aspectos da aprendizagem. Conforme Young (2014, 
p.197), “precisamos entender os currículos como formas de conheci-
mento especializado para podermos desenvolver currículos melhores 
e ampliar as oportunidades de aprendizado”.

Mesmo assim, os aspectos educacionais na prática escolar po-
dem expor uma desigual correlação de forças entre o campo do en-
sino e da aprendizagem, desconsiderando ou sobrepondo as experi-
ências de docentes e discentes dos saberes em seus conhecimentos 
curriculares. Para Paulo Freire (1987), a relação entre educadores e 
educandos necessita partir do respeito dos saberes e das experiên-
cias para não se fundar uma “concepção bancária” em que apenas o 
saber do educador é validado. 

Existe um embate explícito na capacidade de escolhas, no 
âmbito curricular, de quem busca a manutenção do que é concebi-
do como padrão de qualidade do modelo escolar e entraves implícitos 
na organização hierarquizada do conhecimento escolar. No tocante à 
produção curricular, o meio em que se constitui as relações de poder 
dá indícios sobre quais mecanismos orientam a escola nos processos 
de acessibilidade ao conhecimento teórico-formal e pertencimento da 
cultura escolar. Dar significância ao que é concebido como conheci-
mento inferior e superior numa escala não declarada, mas perpetua-
da nas práticas escolares, é de suma importância para entendermos a 
identidade curricular de cada escola. Conforme Gomes (2007, p. 28):

Vivemos, portanto, no contexto da diversidade cultural e 
esta, sim, deve ser um elemento presente e indagador do 
currículo. A cultura não deve ser vista como um tema e 
nem como disciplina, mas como um eixo que orienta as 
experiências e práticas curriculares.
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O que garante o caráter combativo de práticas discriminató-
rias, para seu coletivo, é o entendimento das forças conflitantes que 
aspiram, principalmente, pela política e pelo poder econômico em es-
tabelecer laços culturais que reproduzam suas ideias. Estabelecido a 
conscientização da existência destas forças na sociedade, o ambiente 
escolar não poderá ser visto como espaço cristalizado e alijado das re-
lações de poder. Existe no espaço escolar várias formas de produção 
que podem se articular com as experiências de espaços educativos 
não formais e com outros espaços educativos institucionalizados, para 
pensar possibilidades de ajuda mútua considerando as diferenças de 
cada coletivo. Para Maclaren (1999, p.32), “educandos e educandas 
devem aprender a, ativamente, estabelecer conexões entre o seu ser, 
as condições vividas e a fabricação da realidade ocorrida até então.” 

As relações de poder presentes na construção curricular, confor-
me Silva (2015, p.16) vão “[...]separar as teorias tradicionais das teorias 
críticas e pós-críticas do currículo.”  Para o autor, as teorias tradicionais 
do currículo possuem um discurso que agrega os valores da neutralida-
de para argumentar a eficiência e os alcances metodológicos de suas 
propostas pedagógicas. Os objetivos envolvidos na organização de um 
currículo, definidos por Tyler (1974), por exemplo, enfatizam a necessi-
dade de um currículo com métodos precisos com ênfase na tecnocra-
cia. Essa visão será contra-argumentada pelas teorias curriculares crí-
ticas (APPLE, 1982; FREIRE, 1967; BOURDIEU, 1999) e pós-críticas 
(HALL, 1998; MOREIRA, 1997; DAYREL, 1996), que possuem comum 
acordo em contrapor à proposta de currículo neutro. Esses questiona-
mentos vão ao encontro de conceitos de ideologia e poder pela teoria 
crítica e sobre identidade e multiculturalismo pelas teorias pós-críticas.

O planejamento de objetivos, das práticas de ensino e apren-
dizagem são influenciados pela cultura organizacional e seus sujei-
tos envolvidos. As concepções de currículo estático e de neutralidade 
podem ser consideradas conflitantes com o conceito de cultura, pois 
a cultura está em constante movimento, além das relações de poder 
presentes na construção curricular poderem privilegiar determinada 
cultura em relação a outra. 

A priori, a produção de conhecimento promove um protagonismo 
no contexto curricular se adequando a diversas metodologias curricula-
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res existentes. A seleção de temas que são considerados relevantes te-
rão significância encontrada nos estudantes alvo de tais práticas curri-
culares. Os parâmetros de qualidade para a aprendizagem orientam as 
escolhas de quem julga o que é imprescindível de se ensinar. Desta for-
ma, cabe problematizarmos como as questões socioculturais, políticas 
e econômicas se relacionam nos sistemas educacionais e vão legitimar 
o saber derivante do conhecimento escolar que atendam a pluralidade 
dos estudantes. Para Dias e Lopez (2006) existem projetos curriculares 
em disputa na sociedade, nos níveis local, nacional e global.

Os estudantes são alvo de políticas direcionadas pelo prisma de 
maior ou menor consideração das diferenças culturais e da singularidade 
do ser. Nesse caso, a defesa pela igualdade de direitos é apontada pela 
margem de flexibilidade nas ações curriculares e nas adequações das 
práticas pedagógicas no processo de ensino e aprendizagem. Por toda 
esta complexidade na estrutura que abarca uma proposta curricular, as re-
lações de respeito mútuo compartilham da necessidade de um olhar dife-
renciado para o pensamento curricular, conforme afirma Candau (2000).

 O alcance da aprendizagem do estudante, dado a partir do mí-
nimo exigido nas avaliações referentes aos conteúdos curriculares, 
pode incitar estigmas para os que não atingem os critérios de avalia-
ção da aprendizagem. Esse cenário pode conferir rótulos de incapa-
cidade para os estudantes que ficam suscetíveis ao fracasso escolar, 
assim como docentes e profissionais de educação também são cons-
tantemente avaliados para comprovar seu rendimento, por meio de 
critérios advindos de políticas estabelecidas pelo setor público e pri-
vado. Muitas destas políticas constituem critérios de avaliação sem a 
devida consulta às comunidades escolares o que gera conflito na efe-
tivação dos exames e, consequentemente, dos índices oriundos des-
tes. Nota-se que todas estas intenções de avaliar as vivências escola-
res giram em torno do acesso ao currículo formal. Para introduzir crité-
rios de avaliação no espaço escolar, Fernandes e Freitas (2017, p 20) 
orientam sobre a necessidade de esclarecimentos e formulações ad-
vindas das singularidades de cada escola. Dizem que:

Para se instaurar um debate no interior da escola, sobre 
as práticas correntes de avaliação, é necessário que ex-
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plicitemos nosso conceito de avaliação. Qual a função da 
avaliação, a partir do papel da educação escolar na so-
ciedade atual? Às vezes, aquilo que parece óbvio não 
o é tanto assim. Para que é feita a avaliação na esco-
la? Qual o lugar da avaliação no processo de ensino e 
aprendizagem?

É importante destacar que a condução de avaliações que aufe-
rem o rendimento do ensino e da aprendizagem podem tanto encami-
nhar práticas escolares de cunho equitativas, quanto homogeneizantes. 
Independentemente de quais estudantes ou escolas são selecionadas 
para realização de exames, os indicativos gerados por essas avalia-
ções, muita das vezes externas, estimulam o comportamento dos envol-
vidos no processo de ensino e aprendizagem para manter ou aprimo-
rar o que foi avaliado. Sendo assim, o currículo e as adaptações sobre 
sua configuração ocorrem conforme as demandas postas pelos inte-
resses provenientes das diversas instituições ou setores da sociedade 
com vistas a “estruturar e avaliar” o processo escolar. Com um tom críti-
co, Apple (2006) ilustra tais interesses no âmbito curricular ao dizer que:

[...] Os interesses sociais que serviram como fundamen-
to sobre o qual a maior parte dos elaboradores dos cur-
rículos não eram neutros; nem eram aleatórios. Eles in-
corporaram compromissos para com determinadas estru-
turas econômicas e políticas e educacionais, as quais, 
quando postas em prática, contribuíram para a desigual-
dade (p. 103).

As instituições escolares orientam seus objetivos curriculares 
planejando a formação sociocultural e acadêmica do sujeito, nortean-
do na prática, as ações que resultem na aprendizagem dos conheci-
mentos elencados. O processo metodológico do currículo e os proce-
dimentos que alcançam os objetivos curriculares se delineia conforme 
as vivências da organização escolar. Desta forma, os arranjos obser-
vados no sistema escolar para a estruturação administrativa, plane-
jamento do trabalho pedagógico e coordenação dos recursos huma-
nos da escola, darão subsídios à realização de determinados objetivos 
curriculares, conforme concepções e disposição dos mesmos. 
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No âmbito escolar, as relações entre as pessoas caracterizam 
uma condição conjuntural, sobre as ações executadas, que necessi-
ta ser diferenciada de outras realidades laborais, como exemplo da ló-
gica empresarial. Permeiam, no trabalho escolar, aspectos do traba-
lho dos profissionais de educação, na interação destes que resultam 
em ações formais curriculares. De acordo com Libâneo, et al.  (2012, 
p. 437), “[...] a organização escolar define-se como unidade social que 
reúne pessoas que interagem entre si, intencionalmente, operando 
por meio de estruturas e de processos organizativos próprios, a fim de 
alcançar objetivos educacionais.”

Compondo a esfera educacional, o processo gerencial direcio-
na as atividades administrativas e sistematiza as ações pedagógicas e 
curriculares. O conceito de gestão converge com a finalidade da toma-
da de decisões na escola, todavia, isso não garante a concessão de 
poder autocrática no espaço escolar. Conforme Libâneo, et al. (2012, 
p.438), “há várias concepções e modalidades de gestão: centraliza-
da, colegiada, participativa, cogestão.” Esses aspectos gerenciais im-
plicam na construção do currículo, variando no grau de participação e 
envolvimento da comunidade escolar na escolha, como exemplo, as 
disciplinas e ementas que serão ensinadas e organizadas na escola.  

Diante da discussão apresentada sobre currículo, alguns posi-
cionamentos, a respeito da matéria, se fazem presentes nesta reflexão. 

No campo escolar, a constituição do grupo de educadores e de-
mais segmentos da sociedade, principalmente agentes econômicos e 
políticos, vêm numa empreitada de interferir na produção do currículo 
escolar, tornando-se mentores de propostas curriculares nas escolas.  
Para Brandão (1981, p.27), “não há apenas ideias opostas ou ideias 
diferentes a respeito da Educação, sua essência e seus fins. Há inte-
resses econômicos, políticos que se projetam também sobre a Educa-
ção.” O propósito de mudanças curriculares desses agentes na edu-
cação os identifica como especuladores externos do espaço escolar. 
Esse cenário de homogeneização curricular no Brasil também é algo 
presente, conforme explicado por Pereira e Souza (2016, p. 451):

As políticas de currículo no Brasil, como já apontamos 
anteriormente, têm buscado, nos últimos anos, defender 
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um discurso hegemônico, apresentando saberes básicos 
para cada etapa da escolarização, o que torna a cultu-
ra como um elemento central e ao mesmo tempo mar-
ginal nas discussões sobre um currículo nacional. Com 
esse princípio, percebemos que a diferença cultural não 
se apresenta como um fundamento importante para os 
processos formativos, sendo aglutinada por um comum 
a todos que se transmuta em único, definindo uma iden-
tidade hegemônica.

Podemos identificar a representação do ideário especulativo 
no interior da escola, quando os agentes formuladores de ações cur-
riculares em cada instituição projetam suas ideias na perspectiva da 
homogeneização curricular para um todo, assim como na execução 
de índices de aprendizagem e demais avaliações a serem atingidos. 
Constituído geralmente de um grupo seleto de profissionais da escola, 
a falta de participação da comunidade escolar gera uma responsabili-
dade maior nos resultados das ações curriculares, para os atores que 
propuseram elaborar tais propostas de currículo. 

Todavia, os professores também ficam comprometidos na reali-
zação de resultados avaliativos e pedagógicos, e constatados possíveis 
insucessos das metas educacionais estabelecidas, os sintomas de cul-
pabilização de metas inatingíveis, pela instituição ou do quadro de fra-
casso escolar, se estende aos docentes e discentes. Deste modo:

O novo modo de regulação do “Estado avaliador” tran-
sita de uma forma de regulação burocrática e fortemen-
te centralizada para uma forma de regulação híbrida que 
conjuga o controle estatal com estratégias de autonomia 
e auto-regulação das instituições educativas (COELHO, 
2008, p. 249).

Neste diálogo breve com os conceitos da economia financeira 
que podem ser relacionados à forma como a estrutura escolar pode 
ocorrer, novas contribuições surgem e elucidam a conjuntura educa-
cional brasileira sobre a temática curricular. 

Na área da educação, a expectativa criada em projetos curricu-
lares em atender demandas do processo de ensino e aprendizagem, 
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sem análise das questões políticas, econômicas, sociais e culturais do 
país, bem como a percepção pobre ou equivocada das especificida-
des de cada comunidade escolar, acarreta desarticulações dos aspec-
tos imprescindíveis na prática curricular. Assim, o otimismo sustenta-
do por atores políticos, da área da educação ou não, defensores de 
um modelo curricular homogêneo ou de súbito sucesso, vão enfrentar 
a realidade factível de cada escola. De toda a forma, essa influência 
de um estilo de currículo voltado aos interesses do mercado transfor-
ma a organização escolar com sua cultura corporativa (BALL, 2001).

Quando os resultados dos índices de avaliação nacional (BRA-
SIL/SAEB, 2015; BRASIL/ANRESC, 2013) e avaliação internacional 
(PISA/INEP, 2015) apresentam a ineficácia dos resultados no campo 
do ensino e aprendizagem presenciam a necessidade de ações pe-
dagógicas tangíveis. Assim, é formado por um cenário cercado de an-
gústias e incertezas para a retomada de propostas pedagógicas e o 
repensar da educação de qualidade.

 A disputa na concepção do currículo escolar é cíclica e o cam-
po de disputas presente no espaço escolar e não escolar é envolvido 
por tenções, concessões e emancipações que resultam nas práticas 
pedagógicas de cada escola. A discussão levantada encaminha refle-
xões para analisarmos a construção da Base Nacional Comum Curri-
cular a seguir.

3.1 A Base Nacional Comum Curricular – reflexões acerca de sua 
estrutura

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC)5 é uma constru-
ção político social que abrange uma agenda de debates e negocia-
ções para estruturação do currículo na Educação Básica. Sua elabora-
5	 Em Junho de 2015, o governo federal anunciou a criação da Base Nacional Comum Curricu-

lar, propondo um documento que orienta a elaboração do currículo em todas as instituições 
escolares do Brasil. Foram convocados os 26 Estados e o Distrito Federal para a elaboração 
do documento. Segundo o documento final do BNCC (BRASIL, 2017, p.05), “no período de 
2015 a 2016, para a 2ª versão, o documento recebeu mais de 12 milhões de contribuições 
– individuais, de organizações e de redes de educação de todo o País –, além de pareceres 
analíticos de especialistas, associações científicas e membros da comunidade acadêmica”. 
Em Abril de 2017, foi enviado para o Conselho Nacional de educação a 3ª versão do BNCC 
exclusiva a Educação Infantil e o Ensino Fundamental. Em dezembro de 2017 o documento 
foi homologado. Disponível em: <http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_pu-
blicacao.pdf>. 
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ção teve a perspectiva de reunir diversas entidades sociais represen-
tativas, gestões públicas ligadas a educação, professores, centros de 
pesquisa e sociedade civil por meio de consulta na internet.6 No qua-
dro 1 que segue, são elencados os documentos e diretrizes básicas 
que alicerçam a formulação da BNCC.

Quadro 1. Documentos e diretrizes básicas que alicerçaram a BNCC

Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional 
(BRASIL,1996)

Garante o direito à educação disposto na Constituição 
Federal, regulamentando o sistema público e privado da 
educação básica e ensino superior. Define também o regime 
colaborativo e as responsabilidades entre a União, os Estados, 
os Municípios e o Distrito Federal. 

Diretrizes Curriculares 
Nacionais Gerais da 
Educação Básica (BRASIL, 
2009)

Estabelece normas que direcionam o planejamento curricular 
da Educação Básica. Organizado pelo Conselho Nacional 
de Educação (CNE), o DCNEB assegura as competências e 
diretrizes da formação básica preservando a autonomia e as 
especificidades de cada escola.

Plano Nacional de Educação 
(BRASIL, 2014)

O PNE determina 20 metas a serem cumpridas no período 
de 2014-2024. As metas são classificadas em quatro grupos:
- O primeiro grupo de metas projetam a qualidade e o acesso 
da educação básica como direito universal;
- O segundo grupo de metas reivindica a equidade dos direitos 
a educação, reduzindo as desigualdades e valorizando a 
diversidade;
- O terceiro grupo de metas aborda a valorização do professor;
-  O quarto bloco de metas discorre sobre o ensino superior. 

Fonte: LDB (1996), DCNEB (2009) e PNE (2014)

O Ministério da Educação gerido no governo empossado após 
o impeachment de 2016 tentou subsidiar debates sobre a Base Na-
cional Comum Curricular em todos os estados do Brasil, afirmando os 
conceitos de formação humana integral e qualidade social na educa-
ção motivados como um projeto de nação. O norteador da BNCC para 
a formulação das propostas curriculares é o direito à aprendizagem 
e ao desenvolvimento dos estudantes em relação a princípios éticos, 
políticos e estéticos. 

6	 A primeira versão do BNCC obteve números expressivos de participação. Conforme divul-
gado pelo governo federal, a consulta pública no portal da BNCC teve 212.208 mil professo-
res cadastrados que puderam tecer comentários em cada eixo temático presente na propos-
ta curricular. Ao todo foram computados 12.226.510 milhões de contribuições postadas no 
site, 45.147 mil escolas cadastradas na consulta e 157.442 propostas de mudanças e ade-
quações nos objetivos de aprendizagem. Na 2ª versão da BNCC foram realizados seminá-
rio pelo Undime e Consed que reunião aproximadamente 9200 mil pessoas. Disponível em: 
<http://basenacionalcomum.mec.gov.br/#/site/inicio>
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Segundo o documento elaborado, a preocupação da BNCC é 
dar protagonismo aos componentes curriculares como instrumento de 
alcance do desenvolvimento pleno nos estudantes. E, além disto, a 
BNCC tende a preconizar uma política integrada com quatro ações 
conforme quadro 2, a seguir:

Quadro 2. Ações políticas prev istas na B ase Nacional Curricular Comum

Fonte: autor do estudo

A correspondência do projeto de currículo com políticas decor-
rentes da elaboração da Base Nacional Comum Curricular incita a in-
terlocução de ações integradas que resultem no avanço qualitativo da 
Educação Básica do país, culminando na formulação de um Sistema 
Nacional de Educação (SNE). A BNCC é considerada pelo governo fe-
deral uma ferramenta imprescindível para a consolidação do Sistema 
Nacional de Educação7 no Brasil.

Neste contexto, vale uma análise, ainda que breve, sobre como a 
Base Nacional Comum Curricular se refere à Educação Especial na Pers-
pectiva Inclusiva e os anos fi nais (6º ao 9º ano) do Ensino Fundamental.

Considerada pelo documento como uma modalidade de ensi-
no, a Educação Especial na Perspectiva Inclusiva é discutida na 2ª 
versão do documento, contemplando o ideário da igualdade de opor-

7 A Lei nº 13.005/2014, no art. 13 estabelece que “o poder público deverá instituir, em lei espe-
cífi ca, contados 2 (dois) anos da publicação desta Lei, o Sistema Nacional de Educação, res-
ponsável pela articulação entre os sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efe-
tivação das diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de Educação” (BRASIL, 2014).
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tunidades e referenda, ainda, a garantia de acessibilidade curricular, 
adequações arquitetônicas, investimento à tecnologia assistiva e de-
mais ações de apoio a pessoa com deficiência. A Base Nacional Co-
mum Curricular estabelece uma transversalidade entre o currículo e a 
educação especial, endossando as garantias legais para uma esco-
la inclusiva.  Todavia, o escopo do texto, no documento, não avança 
nas questões específicas do currículo e deixa de apresentar possibili-
dades de práticas pedagógicas inclusivas e experiências de adequa-
ções curriculares8. 

O teor do texto se resume a explicar a “ações” pertinentes ao 
Atendimento Educacional Especializado (AEE), sendo estas: Estudo de 
Caso; Plano de AEE; Ensino do Sistema Braille; Ensino do uso do So-
roban; Estratégias para a autonomia no ambiente escolar; Orientação 
e mobilidade; Ensino no uso de recursos de tecnologia assistiva; Ensi-
no do uso da comunicação alternativa e aumentativa – CAA; Estratégias 
para o desenvolvimento de processos cognitivos; Estratégias para enri-
quecimento curricular; Profissional de apoio; Tradutor/intérprete da lín-
gua brasileira de sinais/língua portuguesa e Guia intérprete.

A Base Nacional Comum Curricular é um documento de caráter 
normativo que orienta as aprendizagens essenciais a serem desenvol-
vidas na educação Básica. A 3ª versão (2107) se dispôs a apresentar 
referências para os currículos da Educação Infantil e Ensino Funda-
mental. Nesta versão, são elencadas dez competências gerais para o 
estudante, na promoção dos direitos da aprendizagem e desenvolvi-
mento no âmbito pedagógico. Outro aspecto presente no documento 
é a definição de habilidades e competências. 

As competências se propõem a organizar conceitos e procedi-
mentos do conhecimento e as habilidades envolvem os campos cogni-
tivo e socioemocional, para atender as demandas do dia a dia, nas ati-
vidades laborais e exercitar a cidadania. A concepção da BNCC orien-
ta os currículos escolares de todo País para estabelecer diversas ma-
neiras em designar a aprendizagem de algo comum. 

8	 Sobre a questão de como a BNCC conduzirá no documento as questões curriculares para 
inclusão de estudantes com necessidades educacionais especiais, ficou entendido que “o 
tema não está em discussão no MEC e, a princípio, a base não incluirá como adaptar os con-
teúdos a cada uma das deficiências- o que deve ser alvo de outra ação. “ Disponível em: <ht-
tps://novaescola.org.br/conteudo/248/base-nacional-comum-curricular>.
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Denominado Ensino Fundamental-Anos Finais, o documento 
considera que esse segmento de escolarização consiste em desafios 
de maior complexidade. O aprofundamento das aprendizagens refe-
rente aos Anos Iniciais (Ensino Fundamental I) destacado na BNCC, 
indica que os anos os Anos Finais do Ensino Fundamental (Ensino 
Fundamental II) terão a finalidade de intensificar e especializar o co-
nhecimento do Ensino Fundamental I.  

A BNCC, conforme o documento explicita, inicia a discussão 
dos anos finais do Ensino Fundamental identificando os estudantes 
como adolescentes. No caso, a necessidade curricular da fase da ado-
lescência é pensada pelo documento com o viés de aprimorar a au-
tonomia dos sujeitos. Essa demarcação da faixa etária é também tida 
pela BNCC como uma fase de transição entre a infância e adolescên-
cia. Contudo, ao trazer o debate sobre a cultura digital como aspecto 
imprescindível para dialogar com a geração em questão, o termo jo-
vem é apresentado para referenciá-los. A indefinição ou a variação do 
termo para o público-alvo dos anos finais do Ensino Fundamental evi-
dencia um impasse em estabelecer uma compreensão da condição 
do estudante, seu momento de formação e desenvolvimento, gerando 
uma dificuldade sobre a escolha das práticas que melhor os contem-
plem (BRASIL, 2017).

De um modo geral, observa-se que a preocupação de atender 
as singularidades dos alunos em questão é encarada como uma gran-
de responsabilidade perante a formação identitária de sujeitos em de-
senvolvimento. Nesse caso, é proposto práticas escolares diferencia-
das que contemplem as especificidades em questão.  A BNCC expõe 
uma atenção especial para compreender as questões biológica, psi-
cossocial, cultural e emocional do público-alvo. A partir desta análise, 
o documento dá ênfase às tecnologias de informação e comunicação 
e às mudanças geradas na interação dos alunos com o meio digital 
(Ibidem, 2017)  

A relação do protagonismo dos estudantes com as novas tec-
nologias é compreendida com criticidade sobre as formas de lidar 
com informações e interpretações superficiais de dado contexto. Nes-
ta perspectiva, a participação consciente da cultura digital é discuti-
da como essencial para a formação dos estudantes. A linguagem digi-
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tal e o potencial da comunicação do universo virtual é declarado pela 
BNCC como grande oportunidade de interação de professores e estu-
dantes (Ibidem, 2017).

Outro aspecto abordado é a contribuição do currículo para a 
formação integral do estudante. A discussão se baseia nos problemas 
sociais existentes na sociedade e a influência da cultura na constitui-
ção plural dos sujeitos. A BNCC faz uma correspondência desses as-
pectos socioculturais com os problemas existentes no cotidiano esco-
lar, tais como: o desinteresse na aprendizagem, questões comporta-
mentais que levam a agressividade ou alienação e, como resultante, 
o fracasso escolar.  Assim, a problematização do desenvolvimento do 
estudante no Ensino Fundamental II designa atender os anseios dos 
estudantes em relação ao futuro e dar perspectiva para a continuida-
de dos estudos no Ensino Médio.

Segundo a BNCC, orientado pelos componentes curriculares, 
os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento serão alcançados 
conforme a distribuição dos objetivos gerais dos conteúdos a cada 
eixo de formação: letramentos e capacidade de aprender, leitura do 
mundo natural e social, ética e pensamento crítico, solidariedade e so-
ciabilidade. Os estudantes no Ensino Fundamental II terão acesso, no 
currículo desta etapa, às áreas de conhecimento que compreendem: 
A área de Linguagens-Língua Portuguesa, Arte, Educação Física e 
Língua Inglesa; área de Matemática-Matemática; área de Ciências da 
Natureza-Ciências; área de Ciências Humanas-Geografia, História e a 
área de Ensino Religioso-Ensino Religioso. 

No Art. 26, da Lei de Diretrizes e Bases consta que “Os currícu-
los da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio de-
vem ter base nacional comum [...]”. (BRASIL, 1996). E, para além dis-
to, caberiam às escolas complementarem as especificidades regionais 
e socioculturais por uma parte diversificada no currículo. Com base no 
apresentado pelo documento aqui referendado para a BNCC, algumas 
reflexões são necessárias. 

No documento da BNCC (BRASIL, 2016) existem dois focos 
que devem ser elencados no currículo da Educação Básica: “a) Ex-
pressão da responsabilidade do Estado brasileiro em relação à unida-
de nacional. b) Garantia da concretização do princípio da equidade, 
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com a educação básica de qualidade para todos”. Todavia, entende-
mos que estas questões substanciais do processo educacional ainda 
se distanciam da realidade da educação básica.

Nesse contexto, surgem uma diversidade de pesquisas dire-
cionado suas análises para a organização de áreas de conhecimento, 
diante do que a BCCN indica para a organização de um currículo es-
colar. Conforme Neto (2017), ao expor aspectos relacionados ao ensi-
no de história, por exemplo, há impasses e divergências graves entre 
os especialistas da área e o que propõe a BCCN a respeito da proposi-
ção de um currículo para a disciplina.  Segundo o mesmo, são pontos 
nefrálgicos aspectos como os relacionados à proporção da autonomia 
docente, ausência do conceito de tempo histórico e a construção do 
conhecimento histórico, o respeito à trajetória dos alunos, a articula-
ção do currículo com as realidades locais, a defesa pela educação lai-
ca, a inexistência de conhecimentos essenciais para o ensino de His-
tória, inadequação a discussões elementares como questões de gêne-
ro e educação inclusiva, a noção de história em construção.

A constatação da crise educacional brasileira é discutida tam-
bém por Rosa (2015). De acordo com este há dois fatores que me-
recem atenção neste contexto: a proporção crescente de estudantes 
matriculados na educação básica e a dificuldade de fomentar políticas 
educacionais que atendam as complexidades do sistema educacional 
com base em dados da desigualdade e da distribuição de docentes na 
disciplina de Geografia pelo Brasil

Segundo Rosa (2015, p. 24), as ações imprescindíveis para re-
fletir na qualidade de educação como formação de professores, infra-
estrutura e investimento perdem espaço quando a discussão do cur-
rículo se propõe a suprir tais problemas na educação, “É como se a 
reforma curricular funcionasse criando uma “cortina de fumaça” para 
obscurecer todo o rol de entraves que os educadores enfrentam em 
sua prática diária”. Na constituição dos componentes curriculares, o 
autor discorre sobre a fragmentação da identidade epistemológica da 
Geografia, direcionando temas como Geografia Física na área de Ci-
ências da Natureza. 

As ações da Base Nacional Curricular Comum Curricular rece-
beram questionamentos a respeito da sua implementação na educa-
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ção brasileira em diversas pesquisas (MACEDO; FRANGELLA, 2016; 
SILVA; NETO; VICENTE, 2015; ROCHA; PEREIRA, 2016). A discus-
são sobre a intenção da classe empresarial vem sendo atrelado ao 
projeto em vigor da BNCC, relacionando a reforma com o avanço das 
ideologias para as práticas educacionais. O tema da reforma curricular 
atrai o desejo do empresariado de angariar a atenção do sistema edu-
cacional para um projeto sustentado pela lógica econômica.

Historicamente, a classe empresarial tem atuado para 
subordinar a escola pública as concepções que visam 
distanciar o conhecimento das necessidades humanas 
reais, sugerindo que o domínio amplo do saber sistema-
tizado seria supérfluo à classe trabalhadora em função 
de suas necessidades imediatas de vida. Com efeito, a 
política educacional no Brasil tem reiterado a tendência 
de apropriação privada das formas mais desenvolvidas 
dos conhecimentos científicos, filosóficos e artísticos pro-
duzidos pela humanidade, o que se observa, inclusive, 
no âmbito das reformas curriculares (MARSIGLIA, et al. 
2017, p.112).

Para Macedo (2014, p.1535), surgem algumas indagações 
como: “[...] que agentes políticos públicos e privados têm participado 
deste debate e que sentidos de BCNN buscam hegemonizar?” A Re-
solução CNE/CEB n. 4/2010, ao propor as formas que dispõem a or-
ganização curricular, destaca no Art. 13 que o currículo deve contribuir 
“[...] intensamente para a construção de identidades socioculturais dos 
educandos” (BRASIL, 2010). Nessa perspectiva, nasce a seguinte in-
dagação: os elementos da Base Nacional Comum Curricular propor-
cionam a construção de identidades, respeitando as singularidades de 
cada comunidade escolar, ou, a parte diversificada estaria exclusiva-
mente com essa incumbência? 

Levantar este ponto de discussão nos faz criticamente avaliar 
se no espaço escolar estão surgindo dois currículos: um com a base 
nacional comum e outro com a parte diversificada. E caso esta reali-
dade ocorra na organização curricular, qual o grau de importância dos 
conteúdos programáticos da base nacional comum e quais estão so-
brepondo os conhecimentos da parte diversificada do currículo que 
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atende as realidades sociais, culturais e políticas de cada comunida-
de escolar?

A problematização da conjuntura educacional, a interferência 
econômica e a lógica9 de poder na área da Educação corroboram com 
os argumentos contrários a elaboração de uma base curricular. A Con-
federação Nacional de Trabalhadores em Educação (CNTE/ BRASIL, 
2017), por meio de nota, expôs suas discordâncias ao produto final da 
3ª versão da BNCC, relativo às condições que nela propiciam a men-
suração do ensino e aprendizagem com diretrizes antidemocráticas, 
exclusão de processos participativos e da autonomia das escolas na 
organização dos seus currículos e a instauração de competências cur-
riculares que readéquam os conteúdos disciplinares. 

Neste sentido, vale a argumentação de Lima Verde (2015, 
p.93), a qual rechaça a proposta de suplantar desigualdades por meio 
de uma base curricular. Diz este que:

[...] o argumento da instituição de um currículo mínimo 
como uma Base Nacional Comum não contribuiria para a 
equidade, tampouco para a afirmação de um espírito na-
cional, visto que os diversos grupos que atualmente lu-
tam pela legitimação de seus saberes e práticas não se 
reconheceriam.

Sem um debate aprofundado de outros aspectos que influen-
ciam na qualidade da educação, as motivações dos defensores da 
Base Nacional Comum Curricular olhadas por um único viés desfavo-
recem uma leitura ampla do cenário educacional brasileiro. A necessi-
dade de elencarmos outros aspectos de defesa e oposição à proposta 
torna urgente o debate crítico, com apoio de dados da realidade esco-
lar onde a proposta intenta ser implantada. 

Por fim, entendermos a partir das ideias e reflexões feitas que a 
concepção de currículo perpassa por aspectos como: reconhecimento 
das identidades dos sujeitos discentes e docentes, articulação sobre o 
que e como compor o currículo com os anseios e expectativas socio-
culturais e políticas, organização de conteúdos e conhecimentos que 

9	 A crítica ao BNCC compreende questões baseadas a lógica capitalista que interfere direta-
mente na organização curriculares pautada na proposta.
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orientam o processo de ensino e aprendizagem, promoção de ações 
do sistema educacional e planejamento do projeto político pedagógi-
co, bem como, substanciar práticas curriculares que atendam as espe-
cificidades de cada realidade escolar. 

Assim, cabe a partir desta reflexão pensarmos como se organi-
zam as práticas curriculares para estudantes com necessidades edu-
cacionais especiais, pensando em ações no contexto do Ensino Fun-
damental II na perspectiva da educação inclusiva, ponto este que será 
discutido no capítulo a seguir.
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4. PRÁTICAS CURRICULARES PARA ESTUDANTES COM 
NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS NO CONTEXTO 

DO ENSINO FUNDAMENTAL II, DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Ao aprofundarmos sobre os estudos relacionados a educa-
ção inclusiva é necessário um melhor esclarecimento sobre a desig-
nação do termo no contexto escolar e qual é seu público-alvo. Con-
forme a Declaração de Salamanca (UNESCO,1994, p.2), o termo ne-
cessidades educacionais especiais “refere-se a todas as crianças e 
jovens cujas carências se relacionam com deficiências ou dificulda-
des escolares”. Assim, estudantes com deficiência, transtorno global 
de desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, possuintes 
de dificuldades de aprendizagem; transtornos funcionais específicos 
de aprendizagem, tais como: dislexia, disortografia, disgrafia, discal-
culia e transtorno de atenção e/ou hiperatividade, dentre outras vicis-
situdes sociais, culturais e econômicas, que interfiram na aprendiza-
gem dos sujeitos alcançam novas reflexões sobre as possibilidades de 
inclusão escolar. Desta forma, Menezes e Santos (2001), confirmam 
que essa expressão não se reduz apenas às pessoas com deficiên-
cia, mas abrange um segmento amplo de estudantes que necessitam 
de respostas para suas demandas no contexto escolar. 

A partir deste mote, a atenção da escola sobre a constatação 
do fracasso escolar suscita a discussão sobre estratégias para lidar 
com este fato, no sentido de minimizá-lo, pelo menos. A reflexão ad-
vinda deste contexto está relacionada com a perspectiva da ideia de 
inclusão escolar no sentido da proposta de escola para todos, com 
qualidade e aprendizagem, mesmo não contemplando o segmento 
amparado legalmente de estudantes com necessidades educacionais 
especiais. Segundo Carvalho (2011), existem questões que necessi-
tam de ações efetivas diante do cenário educacional descrito, pois

O leque dos candidatos a beneficiários do paradigma da 
inclusão educacional escolar é muito abrangente, princi-
palmente se levarmos em conta as insustentáveis esta-
tísticas brasileiras que apontam milhares de estudantes 
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que fracassam na escola e os que a ela nem têm aces-
so (p.101).

A autora nos faz refletir sobre a gama de beneficiários de polí-
ticas e práticas inclusivas, sendo necessária a ampliação dessa ação 
para os demais estudantes, independentemente de suas caracteriza-
ções e estereótipos. O estudo do processo de aprendizagem contem-
pla os fatores significativos de todos os sujeitos envolvidos no contex-
to educativo. 

As relações realizadas no contexto social de sujeitos com ne-
cessidades educacionais especiais representam narrativas com senti-
dos simbólicos da acepção existencial do campo real e imaginário na 
formação e aceitação do indivíduo. A subjetividade da admiração ou 
rejeição inserida no espaço escolar, como palco de experiências, for-
mam sujeitos constituintes de vivências, no qual a aprendizagem pode 
ser um implicador da diferença admitida pela escola e na sociedade 
como aceitável. Para Glat e Nogueira (2003), a aceitação da proposta 
inclusiva na educação pode possibilitar a capacidade dos estudantes 
com NEE respeitando a complexidade inserida no meio social.

A escola regular ao assumir a educação especial como uma 
atribuição compreendida pela educação inclusiva, orienta a concep-
ção do espaço escolar inclusiva para todos os estudantes. Apresen-
tar o conceito da diversidade como pressuposto nas práticas curricu-
lares poderá encaminhar propostas que buscam contemplar tais di-
ferenças e identidades dos estudantes (CAMARGO, 2017). Todavia, 
atuar como docente dentre a diversidade do alunado as questões bio-
lógicas e psicossociais que interferem significativamente no campo da 
aprendizagem demandam de atenção para um público-alvo especifico 
de estudantes no seu percurso escolar.  A utilização de recursos e su-
portes de acessibilidade que garantam a permanência e qualifiquem 
as ações escolares, bem como na organização de apoios especializa-
dos institucionalizados vão propor uma maneira de atender as especi-
ficidades do estudante de forma diferenciada. 

Para estabelecer um ambiente escolar que propicie um con-
texto inclusivo de educação, o norteador constitucional de educação 
como direito de todos (BRASIL, 1988) e os valores sociopolíticos de ci-
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dadania e direitos humanos (UNESCO, 1994) vão substanciar os con-
ceitos basilares de uma proposta de educação inclusiva.  Conforme o 
alinhamento da escola com essa concepção de educação inclusiva, a 
promoção do respeito a diferença entre os sujeitos atinge o contexto 
ideal na perspectiva da valorização da diversidade. No entendimento 
de Omote (2006) as questões de diferença e diversidade precisam ter 
uma análise mais cuidadosa, como apontado a seguir.

[...] os termos diversidade e diferença, tal como têm sido 
empregados nas discussões acerca da inclusão, nem 
sempre levam em conta toda a extensão da gama de va-
riações a que se referem. A compreensão da natureza 
variada dessas diferenças é essencial para que estas se-
jam tratadas adequadamente, não as considerando, to-
das elas, como se fossem diferenças quaisquer que fa-
zem parte da variação da normalidade estatística (p.256).

Assim, as dificuldades enfrentadas pelo estudante no acompa-
nhamento de determinado conteúdo curricular, por exemplo, serão en-
caradas como um desafio escolar e não como um problema. A partir 
da disposição escolar em promover ações que atendam às necessida-
des educacionais do estudante, as potencialidades do sujeito vão sen-
do objetivos a serem alcançados pela escola com atenção e responsa-
bilidade (FERNANDES; VIANA, 2009).

As singularidades que cada sujeito pode apresentar, quando 
observadas e compreendidas nesse prisma, advertem criticamente 
sobre as avaliações e pensamentos concedidos aos estudantes com 
NEE, tal quais propostas pedagógicas padronizadas que desconside-
ram a historicidade do ser e colocam a deficiência como uma situação 
estigmatizada de incapacidade (ALENCAR, 2003).

No processo histórico de lutas e disputas do reconhecimen-
to de estudantes com necessidades educacionais especiais como di-
ferença respeitada transitam, no tempo social e histórico, diversas re-
presentações que designavam esse grupo. E, em meio às diversas re-
flexões já feitas sobre a condição das pessoas que apresentam NEE, 
tem despontado o desalojando da titulação estigmatizada dada pela 
concepção da anormalidade, na direção de uma percepção e compre-
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ensão que vislumbre a diversidade/diferença como um aspecto que 
possa agregar, positivamente, variadas formas de ser e estar social-
mente inserido (MAGALHÃES, 2003). 

Em relação ao público-alvo do AEE, o Plano Nacional de Edu-
cação (PNE, 2014), vigente desde o ano de 2014 até o ano de 2024, 
reserva em seu documento a meta 4, discorrendo exclusivamente a 
modalidade da educação especial além da meta 1210 que estipula es-
tratégias de ampliação de vagas e acessibilidade na Ensino Superior 
na perspectiva da educação inclusiva. Abaixo a meta que trata especi-
ficamente do público-alvo da Educação Especial.

Meta 4- Universalizar, para a população de 4 a 17 anos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educa-
ção básica e ao atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino, com a ga-
rantia de sistema educacional inclusivo, de salas de re-
cursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços es-
pecializados, públicos ou conveniados (BRASIL, 2011).

A proposta da meta 4 visa universalizar o acesso de estudantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habi-
lidades ou superdotação à educação básica. De 2007 a 2016, confor-
me o Censo Escolar (BRASIL/2017) houve um aumento significativo 
de 35,2%11 nas taxas de matrículas de estudantes com Pessoas com 
Deficiência (PCD) em salas comuns, em detrimento a salas especiais, 
totalizando a marca de 82%.  O Ensino Fundamental II apresenta a 
maior concentração de matrículas na classe comum com a marca de 
97,4%, em relação ao Ensino Fundamental I, 79,2%, e educação In-
fantil, 84,2%. Apenas o Ensino Médio com a marca de 98,6%, alcan-
ça um percentual superior na Educação Básica. Esse dado demons-
tra que no decorrer das etapas de ensino, quanto maior for o grau de 

10	 O Plano Nacional de Educação (PNE) possui 20 metas para a organização do Sistema Edu-
cacional Brasileiro. Além das metas, existe as estratégias da meta que complementam e pla-
nejam as ações ara atingir cada uma das vinte metas.

11	 O PNE possui um site chamado “observatório do PNE” que disponibiliza um monitoramen-
to do cumprimento das metas e apresenta indicadores da meta. Disponível em: <http://www.
observatoriodopne.org.br/metas-pne/4-educacao-especial-inclusiva>
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escolarização, maior será a concentração de matrículas de estudan-
tes atendidos pelas políticas da educação especial na classe comum. 

Todavia, quando se considera o percentual de estudantes alvo 
de políticas de Educação Especial matriculados na classe comum o 
cenário se modifica. Quanto maior o grau de escolarização na Educa-
ção Básica, menor a taxa de estudantes com necessidades educacio-
nais especiais matriculados. Em 2016, foi contabilizado 3% de estu-
dantes contemplados pela Educação Especial no Ensino Fundamen-
tal I, 2% no Ensino Fundamental II e o Ensino Médio alcança 0.9%. As-
sim, fica configurado uma questão na Educação Básica em repensar 
as ações para a Educação Especial para as etapas de ensino que não 
conseguem atender um público-alvo de estudantes com NEE matricu-
lados em graus de escolarização maior (BRASIL, 2017).

Outro aspecto importante é que a meta 4 compreende o pú-
blico-alvo com faixa etária de 04 a 17 anos. Esse determinante etário 
possui características que vão gerar análises necessárias para com-
preensão da política em questão. Além de compreender este segmen-
to de estudantes de 0 a 3 anos em estratégias da meta para atingir a 
universalização da Educação infantil em vez de contemplar esta fai-
xa etária na meta 4, outro fator relevante a ser problematizado é a dis-
torção idade-série do púbico alvo da educação especial na perspecti-
va da inclusão. 

 Na comparação com os demais segmentos da educação bási-
ca, o Ensino Fundamental II possui taxas maiores de distorção de ida-
de-série destes estudantes. Ou seja, o percentual de estudantes com 
deficiência em idade acima da adequada para o ano escolar para esse 
segmento escolar é superior ao restante dos segmentos escolares, da 
Educação Básica.  Os dados do Censo conferem para o Ensino Fun-
damental II o percentual de 57,4% de estudantes público-alvo de polí-
ticas para educação especial em idade inadequada para o ano esco-
lar, enquanto no Ensino Fundamental I e Ensino Médio possuem res-
pectivamente 44,2% e 53,4%. Em relação aos estudantes regulares, 
ou sem deficiência, a taxa de distorção de idade-série no EF-II é de 
25,7%, logo mais que o dobro. Esse dado evidencia uma necessida-
de de entendemos a realidade da trajetória escolar destes estudantes 
e repensarmos se é o ideal enquadrar o perfil de estudantes público-
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-alvo de políticas de educação especial em classificações etárias para 
fomentação de políticas para esta etapa de ensino (UNICEF, 2018).

A preocupação de evitar a distorção de idade-série nos anos fi-
nais do Ensino Fundamental também é observado nas Diretrizes Na-
cionais para a Educação Especial na Educação Básica (BRASIL,2001). 
A estratégia constitui em regulamentar a ampliação do tempo de reali-
zação do ano letivo para atender as singularidades de estudantes com 
necessidades educacionais especiais. A Diretriz dispõe que:

VIII – temporalidade flexível do ano letivo, para atender 
às necessidades educacionais especiais de estudantes 
com deficiência mental ou com graves deficiências múl-
tiplas, de forma que possam concluir em tempo maior o 
currículo previsto para a série/etapa escolar, principal-
mente nos anos finais do ensino fundamental, conforme 
estabelecido por normas dos sistemas de ensino, procu-
rando-se evitar grande defasagem idade/série.

Desta forma, cabe ampliarmos a discussão sobre o Ensino 
Fundamental II e pensarmos em ações que contemplem a realidade 
da educação inclusiva este processo de escolarização.

No Ensino Fundamental II, a cultura da educação inclusiva tem 
ganhado espaço12 para reflexão e questionamentos diante de um pú-
blico de estudantes despercebidos ou ainda não pertencentes neste 
segmento escolar.  Nessa perspectiva, o campo pedagógico do Ensi-
no Fundamental II tem sido convidado a repensar suas dinâmicas pe-
dagógicas, dada a observação da necessidade de adequações cur-
riculares e adaptações de atividades quando se fazem necessárias, 
compreendendo quais habilidades que precisam ser potencializadas, 
principalmente quando estudantes com necessidades educacionais 
especiais chegam a este nível de escolaridade. 

Conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Bá-
sica (2013), o Ensino Fundamental é o eixo central de políticas e práti-
cas de escolarização na educação básica. No âmbito das adequações 

12	 O site “observatório do PNE” aponta que as matrículas de  estudantes com deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação nas escolas regula-
res desde o ano de 2011 até 2016 tiveram um aumento no Ensino Fundamental II de 1,1% 
para 2%. Disponível em: <http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/4-educacao-es-
pecial-inclusiva >.
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e adaptações curriculares, as estratégias lançadas devem acompanhar 
os objetivos curriculares gerais da turma. Essa proposta exige dos pro-
fessores e equipe pedagógica um esforço para que as ações não se dis-
tanciem dos conteúdos mínimos pensadas para o processo de escolari-
dade. No Ensino Fundamental II, o desafio concernente ao conteúdo de 
cada disciplina é tido como um desafio no processo de ensino e apren-
dizagem, principalmente por conta da configuração da estrutura que ha-
bitualmente se apresenta na organização disciplinar do currículo. 

Na passagem do 5º ao 6º ano, os estudantes vivenciam 
experiências novas no cotidiano da escola: aumento do 
número de docentes, interação com professores espe-
cialistas, com níveis de exigência extintos, demandas de 
maior responsabilidade, diferentes estilos de organiza-
ção social e didática da aula, etc., que configuram uma 
estrutura escolar mais próxima daquela empregada no 
Ensino Médio (DAVIS, et. all, 2013 p.03).

Para entendermos as contribuições e expectativas do Ensino 
Fundamental II na escolarização de estudantes com ou sem neces-
sidades educacionais especiais, é imprescindível uma compreensão 
das mudanças biopsicossociais do estudante, presentes nessa fase. 

Segundo Facci (2004), o desenvolvimento humano, na pers-
pectiva de Leontiev, Elkonin e Vygotski, compreende, a priori, a rela-
ção do ser com a realidade sociocultural. Na concepção da ontogêne-
se, a chegada da adolescência é protagonizada pela atividade a co-
municação íntima pessoal, conforme a autora explicita.

Ocorre uma mudança na posição que o jovem ocupa 
com relação ao adulto e as suas forças físicas, juntamen-
te com seus conhecimentos e capacidades, colocam-no, 
em certos casos, em pé de igualdade com os adultos e, 
muitas vezes, até superior em alguns aspectos particula-
res. Ele torna-se crítico em face das exigências que lhe 
são impostas, das maneiras de agir das qualidades pes-
soais dos adultos e também dos conhecimentos teóri-
cos. Ele busca, na relação com o grupo (FACCI, 2004, 
p.70).	
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A idealização do jovem em se constituir identitariamente como 
sujeito perpassa as relações sociais com o adulto. Segundo Elkonin 
(apud LAZARETTI, 2011), interação do jovem com as pessoas adultas 
vai nortear valores e comportamentos coletivos e voluntários. O jovem 
estudante compreenderá o contato com o conhecimento elencando o 
entendimento do processo do estudo, desde a estrutura geral da ativi-
dade até as singularidades do trabalho, além da articulação da ativida-
de com o meio e seu grupo.  Desta forma, a adolescência contempla 
as fases de comunicação íntima pessoal e atividade do estudo

Para Vygotski, o processo de desenvolvimento intelectual na 
fase da adolescência alcança uma projeção importante na produção 
do pensamento por meio de conceitos. A construção do conceito opor-
tuniza a assimilação de experiências socioculturais e na compreen-
são da constituição do ser. Assim, Vygotski correlaciona as mudanças 
de personalidade e atitudes como crises, demarcando nos 13 anos da 
adolescência, a crise que separa a idade escolar- 8 a 12 anos, e a pu-
berdade- 14 a 18 anos (FACCI, 2004).

Sobre a abordagem sócio-histórica de Leontiev, a autora Bock 
(2004) busca estabelecer na fase adolescência um contraponto com 
o sentido naturalizante da psicologia ao conceber o ser humano e os 
fenômenos psíquicos desassociados aos aspectos sociais e culturais. 
Assim, a autora vai propor uma discussão na perspectiva dialética os 
conflitos existentes nesta fase.

A adolescência não é vista aqui como uma fase natu-
ral do desenvolvimento, como uma etapa natural entre a 
vida adulta e a infância. A adolescência é vista como uma 
construção social que tem suas repercussões na subjeti-
vidade e no desenvolvimento do homem moderno e não 
como um período natural de desenvolvimento. É um mo-
mento significado, interpretado e construídos pelos ho-
mens. Estão associadas a ela marcas de desenvolvimen-
to do corpo. Essas marcas constituem também a adoles-
cência como fenômeno social, mas o fato de existirem 
como marcas do corpo não deve fazer da adolescência 
um fato natural (BOCK, 2004, p.39)

No Ensino Fundamental II, ao conceber o conceito de prática cur-
ricular como forma de materializar a organização curricular do conheci-
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mento e de imersão no cotidiano do fazer pedagógico (GOMES, et al, 
2006), alguns aspectos presentes nesta etapa de ensino dialogam com 
as demandas reais de evasão escolar, distorção idade-série e reprovação 
existentes no EF-II (CENSO/ BRASIL, 2016). As questões elencadas ma-
nifestam discussões e levanta hipóteses das possíveis causas para tais 
problemas no sistema educacional e como as práticas curriculares po-
dem enfrentar tamanho desafio. Um cenário possível de desmotivação 
do estudante referente à dificuldade da escola em estimular a aprendiza-
gem significativa pode resultar um baixo desempenho no processo de es-
colarização. Intimamente ligado aos estímulos no processo de ensino e 
aprendizagem, os desafios presentes no contato do estudante com o co-
nhecimento programático são capazes de ser uma exigência que em al-
gum momento seriam um empecilho ao estudante. 

Outra questão provável para o abandono ser significativo no 
período são as questões identitárias presentes na faixa etária dos es-
tudantes do Ensino Fundamental II. Neste caso, a transição da in-
fância para adolescência demanda de atenção da comunidade esco-
lar. Os aspectos culturais e socioeconômicos também são relevantes 
e refletem no desempenho e permanência do estudante na escola. 
Ou seja, as práticas curriculares são cruciais na relação dos aspectos 
apresentados e precisam lidar com situações do cotidiano para não se 
resultar em dados alarmantes no tocante do fracasso escolar. Desta 
forma, o ensino fundamental II proporciona múltiplos olhares no enfo-
que da qualidade educacional.

Ao realizar uma busca de pesquisas em plataformas sobre in-
clusão escolar inclusão escolar e Ensino Fundamental II, notamos que 
são poucos os trabalhos acadêmicos que se empenharam em con-
textualizar este cenário (MARIN, 2015; LOUZADA; MARTINS, 2016; 
FERREIRA; CARNEIRO. 2016). Essa observação nos provoca a bus-
car compreender quais desafios implicam na pouca produção sobre 
educação inclusiva e Ensino Fundamental II e pleitear um maior acú-
mulo de experiências e produções acadêmicas sobre o tema. Marin 
(2015, p. 35) endossa essa constatação com a seguinte análise.

Embora seja uma realidade crescente nas escolas brasi-
leiras, como já aludido, a revisão de literaturas mostrou 
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uma escassez de produção sobre inclusão nos anos mais 
adiantados da escolaridade, e quando associada a uma 
escola de excelência não foram encontrados estudos.

As produções acadêmicas sobre inclusão e os anos escolares 
do 6º ao 9º ano denominam esse segmento da Educação Básica, ge-
ralmente, como Ensino Fundamental II ou como 2º segmento. Os do-
cumentos legais costumam usar a terminologia “anos finais do ensino 
fundamental” (BRASIL 1998;/BRASIL, 2016). Todavia, a multiplicida-
de dos termos não acompanha uma vasta produção acadêmica nesse 
campo escolar e menos ainda sobre educação inclusiva. 

Evidenciamos pesquisas feitas que atendem aos objetivos es-
pecíficos na orbita socioemocional de estudantes com questões edu-
cacionais de determinado local, ou a realização de algum estudo de 
caso com professores de uma escola no contexto do segundo seg-
mento, sem uma discussão mais ampla e aprofundada das especifici-
dades do Ensino Fundamental na perspectiva da educação inclusiva. 
No campo da formação docente, Louzada e Martins (2016), por exem-
plo, investigaram as ações docentes na perspectiva da educação in-
clusiva no Ensino Fundamental II, e apontam a necessidade de uma 
atenção especial aos jovens que atravessam uma fase de transforma-
ção biopsicossocial. A relação do professor com jovens com deficiên-
cia é problematizada no contexto escolar. Segundo as pesquisadoras, 

além dos diferentes padrões de comportamento, fruto 
das experiências que essas crianças e adolescentes vi-
venciam ao longo de suas vidas, o professor encontra em 
sua sala de aula padrões de comportamento resultantes 
de uma deficiência congênita ou adquirida e que de for-
ma inferior, similar ou superior, interferem no processo de 
ensino aprendizagem desses jovens (2016, p.987).

Ferreira e Carneiro (2016) apresentam reflexões a partir de 
Professores do Ensino Fundamental II e da realidade em que muitos 
docentes se dizem inseguros na prática do ensino para estudantes 
alvo da pesquisa. As autoras constatam que, “os professores intensifi-
caram a ideia de que eles não estão ainda preparados para enfrentar 
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esse novo desafio. Ficou evidente que é necessário reavaliar a forma-
ção do professor sobre esse enfoque de incluir o aluno “especial” no 
ensino comum” (p. 982).

Associar democratização com qualidade no espaço escolar 
não é uma tarefa fácil. A perspectiva da aprendizagem no campo cog-
nitivo, desses estudantes, geralmente é reverberada pelos professo-
res e equipe pedagógica como algo com menos importância frente a 
preocupação de inseri-los socialmente na sala de aula.  Nesse caso, 
oportunizar práticas de ensino que objetivem um plano equitativo para 
interação social desses sujeitos pode escamotear a necessidade de 
pensar o ganho da aprendizagem nas atividades e práticas curricula-
res, acompanhando o imprescindível desenvolvimento socioemocio-
nal. Neste caso é necessária uma postura que dignifique socialmen-
te sem descuidar do potencial a ser atingido pelo sujeito em todos os 
âmbitos. “Nos contextos sociais inclusivos, tais grupos não são pas-
sivos, respondendo à sua mudança e agindo sobre ela” (CAMARGO, 
2017, p.1).

Essa concepção sobre os estudantes caracterizados por esta 
pesquisa como público-alvo com necessidades educacionais espe-
ciais pode se tipificar com mais ênfase no momento em que as exi-
gências das atividades ampliam suas dificuldades e o currículo ganha 
uma caracterização meritocrática, voltada para atividades homogenei-
zadas dentro de um currículo inflexível.  Nesse cenário, o contexto do 
Ensino Fundamental II gera indícios em que a fase de transição des-
ses estudantes, entre um segmento e outro, oferece contornos educa-
cionais ainda pouco discutidos e revela a necessidade de novas abor-
dagens no processo de ensino e aprendizagem.

As questões sobre democratização e equidade no espaço es-
colar têm sido protagonizadas no âmbito de políticas públicas, sob o 
enfoque da gestão institucional, delegando a resolução dos problemas 
no espaço escolar para inciativas verticalizadas de políticas que aten-
dam as desigualdades educacionais existentes. A discussão da equi-
dade como uma garantia educacional no processo educacional tem 
sido vinculada com o papel mais relevante à macro política, setor ad-
ministrativo e gerencial do sistema educativo, do que à micropolítica, 
práticas pedagógicas no contexto da sala de aula. 



POLÍTICAS E PRÁTICAS CURRICULARES PARA A INCLUSÃO ESCOLAR | 73

Trazer como objetivo, o reconhecimento do papel da escola no 
desempenho escolar requer uma reflexão do entendimento de demo-
cratização escolar e quais oportunidades estão gerando práticas qua-
litativas no processo de ensino e aprendizagem. Para Soares et al. 
(2008, p.120) “as desigualdades educacionais persistem, além de se-
rem cumulativas, logo, o aspecto central dessa discussão vai além da 
acessibilidade dos estudantes com necessidades educacionais espe-
ciais no Ensino Fundamental II”. O momento sugere como imprescindí-
vel questionar quais práticas curriculares são executadas para otimizar 
a democratização da educação inclusiva, alcançando as singularidades 
da aprendizagem dos estudantes envolvidos. Segundo Barbosa (2009, 
p.184) “dada a tendência à universalização do acesso ao ensino funda-
mental, a discussão se localiza não tanto ao acesso ao sistema, mas, 
especialmente no que diz respeito às trajetórias escolares”.

Assim, a importância da garantia do acesso aos estudantes 
com NEE amparados pelos dispositivos legais torna-se tão importan-
te quanto a necessidade de associar a universalização do ensino às 
adaptações pedagógicas cabíveis às especificidades de cada sujeito. 
Conforme o processo inclusivo na educação, os estudantes com NEE, 
ingressos no Ensino Fundamental II, com diferentes ritmos de apren-
dizagem demandam de adequações curriculares que merecem maior 
atenção. O fato de que muitos não conseguem acompanhar o mesmo 
ritmo de desempenho para a aprendizagem, em relação aos demais, 
faz com que se perca a necessidade de observar o desempenho pe-
dagógico destes sujeitos?  Essa indagação surge diante os anseios 
existentes na escolarização que ocorre no Ensino Fundamental II e as 
questões que envolvem prover estratégias curriculares que se aten-
tem para este contexto.

A não ressignificação do trabalho pedagógico interfere no desen-
volvimento global dos estudantes, contrapondo com as práticas que dão 
valor às trajetórias escolares e influenciam o desempenho escolar dos 
estudantes. Por assim dizer e de acordo com Soares et al. (2008, p.122) 
tem relevância e “[...] interessa analisar de forma especial como as prá-
ticas e políticas internas de cada escola podem impactar tanto na per-
manência quanto o aprendizado de seus estudantes”. 
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No campo da aprendizagem, as adaptações das atividades e 
a flexibilização curricular precisam estabelecer critérios que indiquem 
o desenvolvimento dos estudantes e forneçam avaliações que propi-
ciem as questões organizacionais sobre a escolarização, o histórico 
vivido por estes estudantes no decorrer da trajetória da Educação Bá-
sica, independente do segmento ou nível escolar (TORRES, 1999).

Portanto, pensar as práticas curriculares no contexto da edu-
cação inclusiva é um foco de análise que merece atenção e, para tal, 
o item a seguir tenta comtemplar reflexões para ampliar o debate ex-
posto aqui. 

4.1 Práticas curriculares na perspectiva da educação inclusiva

Os sistemas educacionais apresentam múltiplas possibilidades 
de organizar suas metodologias que contemplam os processos de en-
sino e aprendizagem. A investida de diversas instituições escolares, 
em tornar atrativo sua proposta de currículo, encontra no seu cotidia-
no escolar a pujança de práticas que atendam às expectativas da es-
cola com seus estudantes. Logo, a diversidade do alunado pode ser, 
ou não, percebida pelo campo pedagógico com diretrizes que estimu-
lem ações inclusivas ou atenuem as desigualdades sociais, econômi-
cas e cognitivas entre os estudantes (FREITAS, 2005). 

A lógica de cultura e poder, bem como a concepção de socie-
dade pela instituição escolar, refletem na idealização curricular, culmi-
nando em um planejamento escolar possuintes ou não de estratégias 
para a inclusão de seus estudantes no processo escolar. Entendermos 
quais as formas de compreensão do sistema escolar em abordar as 
questões da educação inclusiva e quais são os esforços pedagógicos 
que se aplicam aos estudantes com necessidades educacionais espe-
ciais dá indícios sobre qual visão de sociedade e de projeto político pe-
dagógico norteia as práticas curriculares. Destaca-se que a compre-
ensão os aspectos da educação inclusiva para a análise serão orien-
tados pelas ações pensadas para a escolarização de estudantes com 
necessidades educacionais especiais (FERNANDES; VIANA, 2004).

Para ilustramos as distintas práticas observadas, a partir da 
perspectiva da educação inclusiva em propostas curriculares, habitu-
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almente apresentadas pelos sistemas educacionais, utilizamos o mo-
delo do Diagrama de Venn13 para a demonstração destas variações 
estruturais e didáticas. A partir do modelo adotado para ilustrar este 
contexto, três conceitos matemáticos são utilizados para apontar a 
concepção das práticas curriculares no contexto da educação inclusi-
va: conjunto, elemento e pertinência. 

O currículo escolar e os estudantes com necessidades educa-
cionais especiais são concebidos como conjuntos que possuem ele-
mentos pertencentes a cada um. E a pertinência dos elementos com 
seus conjuntos é observada a partir das condições pedagógicas ofer-
tadas para inclusão destes estudantes no contexto curricular. Para 
exemplificar e analisar o arranjo destes conjuntos nas relações educa-
cionais, dadas as práticas curriculares como ações pensadas no pro-
cesso de ensino e aprendizagem orientadas pelo currículo, são apre-
sentadas quatro representações simbólicas, nesta abordagem, deno-
minadas pelos seguintes modelos: da diferença, complementar, da in-
terseção e da união, a seguir discutidos. Essa classificação foi pensa-
da em modelos que ilustram exemplos de conjuntos com elementos 
agrupados dentro de figuras geométricas (IEZZI, et all, 2014).

4.1.1 Práticas curriculares utilizando o modelo da diferença

Um conjunto de esforços no campo da educação e da sociedade 
de maneira geral vem reforçando a necessidade da educação inclusiva 
em que apresenta as bandeiras de luta somadas a implementação de 
políticas públicas e a produção, em grande escala, de pesquisas com 
a temática, contribuindo para as iniciativas que atribuem a importância 
de um espaço escolar inclusivo. Todavia, oportunizar práticas inclusivas 
no âmbito escolar requer um olhar que se desloca do campo das ideias, 
ganhando amplitude para a funcionalidade das ações pedagógicas in-
clusivas. O termo flexibilizar tornou-se recorrente na linguagem da edu-
cação inclusiva. Nota-se que flexibilizar é modificar algo com superficia-

13	 Pelo formato criado por Jon Venn, as relações de união e intersecção são representadas por 
conjuntos que possuem elementos pertencentes ou não. A relação deste modelo matemáti-
co com a discussão sobre currículo e inclusão, foi pensada pelo autor desta pesquisa, na ca-
racterização de ações educacionais que resultam em práticas inclusivas com elementos per-
tencentes ou não destas práticas inclusivas.
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lidade rígida, necessitando da intervenção de alguma ação para a trans-
formação desse objeto. Implementar uma prática, com vistas à flexibili-
dade das atividades pedagógicas, demanda de inúmeras estratégias e 
concepções para tornar o espaço educacional inclusivo (GLAT; BRAN-
CO, 2007). Segundo Floriani e Fernandes (2008), há uma distinção en-
tre flexibilização curricular e adaptação curricular. Para se propor uma 
flexibilização curricular, deve-se levar em conta a intenção de alinhavar 
os aspectos curriculares com as singularidades de todos os estudantes, 
sem caracterizar os estudantes alvo da educação especial na perspec-
tiva da inclusão como os únicos a demandarem de ações pedagógicas 
que os tornam diferentes dos demais estudantes. As adaptações curri-
culares pensarão em estratégias pedagógicas para os estudantes que 
não atingem o padrão curricular estabelecido para todos. Sobre o con-
ceito de Adaptações Curriculares (AC), Carvalho (2011, p.105) apresen-
tas a seguinte definição:

As AC consistem em modificações espontaneamente re-
alizadas pelos professores e, também, em todas as es-
tratégias que são intencionalmente organizadas para dar 
respostas às necessidades de cada estudante, particular-
mente dos que apresentam dificuldades na aprendizagem.   
 

No modelo da diferença, existe uma tendência da escola de atri-
buir grande importância para a inserção do estudante com necessida-
des educacionais especiais ora com adaptações ao espaço físico es-
colar, ora a efetivação da matrícula para todos os estudantes, sem juí-
zo de valor. Essas medidas importantes mencionadas, não garantem o 
exercício pleno da educação inclusiva ao excluir ou não dando a devi-
da importância no processo de ensino e aprendizagem. Caso os objeti-
vos gerais do currículo da escola não sejam revistos, as atividades pe-
dagógicas continuem calcadas em ações de cunho meritocráticas, in-
centivando a “competitividade” entre estudantes e mantendo critérios de 
“intensidade” padronizados na exigência de atividades escolares e ava-
liações, teremos dificuldades em contemplar os aspectos da aprendiza-
gem de estudantes com necessidades educacionais especiais. 

No espaço escolar, as aparentes mudanças que se conclamam 
práticas inclusivas enfrentam dificuldades se quando os parâmetros 
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curriculares não são reformulados com vistas às especificidades de to-
dos os estudantes. Mesmo mantendo um parâmetro curricular padro-
nizado, os objetivos do processo de ensino e aprendizagem precisam 
ser revistos para as necessidades educacionais especiais de cada es-
tudante (CORREIA, 1999).

A concepção deste tipo de modelo da diferença, evidencia a vi-
são da homogeneização dos estudantes, apontando seus conteúdos, 
avaliações e métodos de ensino em práticas curriculares condensa-
das por objetivos na lógica da competitividade. O conceito de merito-
cracia será considerado uma ideologia em que os aspectos curricula-
res pensados a partir da presença de estudantes com necessidades 
educacionais especiais devem ser problematizados diante da efetiva-
ção meritocrática pelas práticas curriculares. Ou seja, a questão cen-
tral é uma concepção de meritocracia que se materializa em práticas 
curriculares que podem acentuar as desigualdades na escola. 

Tais características curriculares terão reflexo no cotidiano es-
colar a medida que não haja uma diferenciação de ações pedagógi-
cas para estudantes com NEE. Ou, quando a ênfase na produtivida-
de das competências escolares possa acirrar desigualdades no cam-
po da aprendizagem entre os estudantes. Assim, a identidades esco-
lar será calcada em níveis de produtividade, “onde se cria oportunida-
des para “todos” concorrerem, mas somente os bons permanecerão” 
(VIEIRA, et al, 2013, p.322).

Os aspectos curriculares que introduzem um conhecimen-
to massificado, ganham espaço na perspectiva de quais objetivos no 
campo do ensino e aprendizagem serão pensados para uma gama de 
estudantes e de que forma estudantes que demandam de estratégias 
para atender suas singularidades sofrerão diante de possíveis com-
petências exigidas no currículo. Para a autora Valle (2013) as contra-
dições do conhecimento massificado irão expor uma realidade hierár-
quica e desigual nas escolas.

Foi justamente a massificação que pôs à prova essa con-
tradição. Tendo se tornado suporte ao desenvolvimento 
individual e à preparação para a vida profissional, e não 
mais iniciação a uma ordem humana idealmente situada 
na universalidade da condição humana, a educação con-
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cerne indivíduos singulares, situados num espaço e num 
tempo, em que as aspirações e as disposições estão li-
gadas aos mundos sociais e culturais nos quais eles evo-
luem (p.300).

O processo de ensino e aprendizagem é padronizada por mode-
los de avaliação que classificam todos os estudantes pela aquisição do 
conhecimento determinado pela escola. Desta forma, os estudantes que 
não alcançam as exigências curriculares são postos como inaptos de al-
cançar os parâmetros educacionais estabelecidos. Sobre a homogenei-
zação da educação Magalhães e Soares (2016, p. 1131) discorrem que:

Se historicamente a escola vem operando com base em 
uma concepção de homogeneização, supomos que a 
análise de como as regularidades diárias de ensino e de 
aprendizagem produzem os resultados deve ser seguida 
por um exame da própria distribuição de conhecimento 
no contexto da cultura escolar. Tal funcionamento interli-
ga concepções e prática dos professores na forma como 
materializam o currículo.

A fundamentação das ideias de meritocracia, estimulam a con-
corrência entre estudantes na busca dos melhores resultados na 
aprendizagem. Contrapondo com as ideias que designam o espaço 
escolar idealizado pela seletividade dos estudantes aptos em alcançar 
um determinado ritmo de aprendizagem Ainscow (2009) discute a ne-
cessidade de valorizar três condições que implicam em práticas edu-
cacionais inclusivas:

- Repensar ações que estimulem a participação dos estudan-
tes em currículos e pertencimento sociocultural na escolarização res-
peitando as identidades locais;

- Atender a diversidade dos estudantes pensando em políticas 
que resultem em prática inclusivas que modifiquem a cultura local;

-  Pensar nos estudantes com necessidades educacionais es-
peciais no processo escolarização, independente de categorizações 
que incluam um público específico alvo de determinada política.
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Logo, esta orientação conclama iniciativas que vão necessitar 
de uma mudança no comportamento escolar. Caso não haja tais inicia-
tivas, alguns aspectos evidenciarão práticas de exclusão educacional.

Neste contexto, as razões da individualidade vão orientar a pro-
posta de inclusão desse modelo inspirado no esquema matemático do 
Diagrama de Venn, reforçando apenas a importância da inserção dos 
estudantes com necessidades educacionais especiais no espaço esco-
lar. As dificuldades de aprendizagem destes estudantes no decorrer do 
percurso escolar salientarão o não pertencimento deste com a proposta 
curricular da instituição. A construção do currículo a partir do modelo da 
diferença, termo oriundo da classificação do Diagrama de Venn, pode 
produzir estigmas nos estudantes com NEES, pela falta de oportunida-
des no processo de ensino e aprendizagem. Na figura 1, ilustramos esta 
ideia da prática curricular utilizando o modelo da diferença. 

Figura 1: Ideia da prática curricular utilizando o modelo da diferença.

Fonte: Globo.com, 2017

Neste contexto, a diferença entre os dois conjuntos A e B sim-
boliza o conjunto de elementos que podem pertencer a A, mas não a 
B. A representação se dá pela diferença A\B ou (A - B). O conjunto A 
caracteriza a ênfase meritocrática do currículo escolar e o conjunto B 
constitui as necessidades educacionais especiais dos estudantes no 
espaço escolar. O não pertencimento corresponde à falta de alternati-
vas oferecidas pelo currículo escolar para atender as especificidades 
educacionais dos estudantes em questão. E, ainda que ocorra uma 
sobreposição ou “contato” entre os elementos – currículo e estudan-
tes, as práticas desenvolvidas com o estudante com NEE, por não se 
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relacionarem com as práticas apresentadas aos demais estudantes, 
acabam por se diferenciarem ao ponto de segregar, ou seja, se tor-
nam uma parte a parte do conjunto destes estudantes em geral. A au-
sência do olhar sobre a estrutura do currículo e as estratégias de ensi-
no de que contemplam as NEE do público-alvo, para a aprendizagem 
no conjunto dos estudantes, determina um cenário de integração, con-
forme Silva (2009), que dá ênfase a proximidade física e interação so-
cial, despercebendo demais ações imprescindíveis na concepção de 
educação inclusiva.

4.1.2 Práticas curriculares utilizando o modelo complementar 

Na natureza dos discursos e práticas, a concepção da inclu-
são no espaço escolar, quando encaradas como algo não existente no 
processo histórico da instituição escolar, pode desconsiderar as traje-
tórias existentes de inciativas de apoio dos professores com estudan-
tes com necessidade educacionais especiais. Assim, esse “apareci-
mento” das demandas da escola, para estudantes com NEE, frente 
aos desafios já vivenciados pela escola, necessita ser discutido para 
não desvalorizar o trabalho pedagógico existente e buscar em conjun-
to possibilidades de aperfeiçoamento das práticas da educação espe-
cial na perspectiva da inclusão. Ferreira (2013, p.92) afirma que para 
realizar uma pedagogia de possibilidades é necessário considerar que 
“um currículo para a diversidade e fundamentado nos direitos huma-
nos deve adotar em seu projeto pedagógico metodologias de ensino e 
aprendizagem inovadoras, dinâmicas, agradáveis e que estimulem a 
interação humana na sala de aula.” 

No momento em que a instituição escolar se declara como des-
conhecedora das práticas inclusivas, a condição inócua presente nes-
se discurso gera um anseio de suplantar as questões da inclusão.  
Nesse sentido, algumas políticas institucionalizadas do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), como exemplo das atividades no 
contraturno, podem demarcar um binário de um espaço não especia-
lizado e outro especializado, caso não haja uma articulação entre as 
ações pedagógicas. Consta nas Diretrizes Operacionais para o Aten-
dimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade 
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educação especial (BRASIL, 2001) que o AEE deve ser realizado de 
forma complementar ou suplementar, ofertando recursos facilitadores 
para plena participação social e no campo da aprendizagem. 

A questão levantada sobre a configuração de especialistas em 
educação inclusiva é a constatação de carência dos professores e da 
equipe pedagógica do turno regular sobre o conhecimento e das prá-
ticas educacionais inclusivas, o que acaba por gerar atribuições de 
maior grau ao espaço especializado. Rever o contexto entre os dis-
cursos e práticas que direcionam os sujeitos pertencentes ao currícu-
lo escolar comum e ao currículo que precisa de modificações, de dife-
renciação pedagógica como possibilidade de o estudante se apropriar 
das ações educativas é importante, neste sentido. 

Santos (2009) apresenta três formas de diferenciação pedagó-
gica que valem ser explicitadas para esta reflexão: diferenciação peda-
gógica institucional existente em consonância ao ensino regular, como 
exemplo as escolas técnicas profissionalizantes; diferenciação peda-
gógica externa ocorrendo em paralelo ao projeto curricular no turno re-
gular ofertando serviços de apoio ou currículos alternativos ao progra-
ma pedagógico da escola; e diferenciação pedagógica interna ocorri-
da no currículo escolar, precisamente no cotidiano da sala de aula. Im-
portante salientarmos questões relacionadas à diferenciação pedagó-
gica externa e interna na perspectiva da educação inclusiva para en-
tendermos a relação destas políticas com as práticas educativas. 

A proeminência da compreensão do campo subjetivo é tida 
como intensão de objetivar a permanência dos estudantes com NEE 
e pertencimento do currículo. As políticas que visam superar desigual-
dades educacionais, tendo eixo centrado no currículo, tornam-se insu-
ficientes quando os sujeitos sociais desconsideram as relações de po-
der que subjugam a diferença (FERREIRA, 2013). Pensar em aprimo-
ramento das práticas pedagógicas para estudantes com NEE deman-
da tomada de conscientização que valoriza a relação com outro. Faz-
-se necessário dignificar o espaço escolar como palco da pluralidade e 
diversidade social, ressaltando a necessidade de adequações articula-
das em todo o tempo na relação do estudante com o currículo formal. 

O conceito de modelo complementar busca minimizar as desi-
gualdades educacionais presentes no currículo podendo engendrar a 
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lógica compensatória. A referência pedagógica nesse caso, compreen-
de a necessidade de realizar ações que complementem as carências 
socioemocionais, culturais e cognitivas do estudante com NEE. O foco 
está na dificuldade do estudante em não acompanhar a expectativa de 
ritmo de aprendizagem do currículo proposto, ou seja, é interpretado por 
esse modelo como uma demanda presente no próprio sujeito, conforme 
discorre Santos (2016). A mesma autora descreve a tentativa dos mode-
los compensatórios em querer articular a educação especial com a in-
clusão escolar no processo histórico do sujeito ao afirmar que:

Este “alinhamento” entre a Educação Especial e a políti-
ca inclusiva, que prima por uma educação de princípios 
compensatórios, constitui um dos pontos de tensão na 
política educacional direcionada aos educandos conside-
rados público-alvo da educação especial. A inserção des-
sa modalidade de ensino no espaço escolar permite justi-
ficar a pluralidade de todos os tipos de atendimentos sob 
a alegação da diversidade dos alunos, pelo reconheci-
mento de suas dificuldades, potencialidades, diferenças, 
etc. (2016, p.182).   

Conforme descrito, os programas educacionais de cunho com-
pensatório contêm diversas formas de organização. Exemplos destes 
programas as surgem no espaço escolar como as turmas extraclas-
ses, atividades de reforço escolar, atividades socioculturais no contra-
turno escolar, políticas de assistência social e demais ações desta na-
tureza. Deste modo de perceber as estratégias para praticar currículo, 
a escola não ignora a existência dos estudantes que estão deslocados 
do padrão de aprendizagem exigido pelo currículo. Entretanto, a rea-
valiação das práticas de ensino e as metodologias curriculares do tur-
no regular da escola não sofrem mudanças para os estudantes com 
NEE, reforçando a possibilidade dos espaços educativos complemen-
tares em suprir a inaptidão da aprendizagem destes focada, de certa 
forma, ainda na condição que é do estudante, somente, a priori. 

Com isso, o destaque da carência e da incapacidade do sujeito no 
seu modo de aprender pode escamotear os problemas existentes no es-
paço escolar, relativos às práticas ofertadas e processos que as circun-
dam, bem como demarcar esses estudantes por suas características bio-
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lógicas, sociais e culturais, vistas como impeditivas no desenvolvimen-
to nas atividades escolares. Esta forma de perceber e conceber as rela-
ções de ensino e aprendizagem produzem estereótipos que prejudicam o 
percurso escolar do estudante. Na figura 2, ilustramos esta ideia da prá-
tica curricular utilizando o modelo que intenta complementar o currículo.

Figura 2. Ideia da prática curricular utilizando o modelo complementar.

Fonte: Globo.com, 2017

Na ideia e reflexão que cabem a esta representação da figura 
2, o conjunto complementar refere-se aos elementos que o conjunto 
A necessita para ser igual ao conjunto V. Obtém-se (V- A). Neste mo-
delo, os estudantes com NEEs representados pelo conjunto A serão 
alvo de ações que tem a finalidade de complementar estratégias para 
atender suas dificuldades, ainda com a ideia de igualar as expectati-
vas destes à aprendizagem dos demais estudantes do currículo regu-
lar, simbolizado pelo conjunto V. 

A ênfase no currículo escolar com um padrão intacto de aces-
so ao conhecimento permanece, e as mudanças são pensadas preva-
lecendo questões fora do currículo formal do turno regular. Pensando 
na política contemplada pelo Atendimento Educacional Especializado 
(AEE/2009) que visa suplementar/ complementar a formação do aluno 
classificado com deficiência, transtornos globais de desenvolvimen-
to e altas habilidades/superdotação, existe um cenário distinto. Nesta 
perspectiva, Garcia (2013) questiona tais práticas pensadas pelo AEE 
no tocante do trabalho docente.

Podemos dizer que em grande medida os modi operandi 
das salas de recursos, do ponto de vista do trabalho do-
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cente ali realizado, se mantêm como paralelo ao trabalho 
realizado na classe comum, o qual pouco incide sobre o 
processo de escolarização dos sujeitos da modalidade 
educação especial. (2013, p.109)   

4.1.3 Práticas curriculares utilizando o modelo de intersecção

O modelo de intersecção promove mudanças significativas nos 
processos de ensino e aprendizagem para os estudantes com NEE. 
Nesse caso, as estratégias curriculares são realizadas compreenden-
do a diversidade do alunado, reconhecendo a necessidade de estra-
tégias específicas para estudantes pertencentes ao segmento alvo de 
estratégias da educação especial. A preocupação da escola se desdo-
bra no percurso escolar como um todo, cabendo ações pedagógicas 
que contribuam para a inclusão escolar destes estudantes. O turno re-
gular do estudante recebe a atenção devida, adquirindo novas pos-
sibilidades de conceber as adaptações do trabalho pedagógico. Sur-
ge então, estratégias como as ações colaborativas de ensino na sala 
de aula, discussões sobre os casos de estudantes com NEE, adequa-
ções em atividades na sala de aula, formulação de planos individuali-
zados e demais práticas que resultem no aprimoramento do trabalho 
educacional inclusivo (VLIESE; PLETSCH,2014)

Dentre as estratégias citadas, o Plano Educacional Individu-
alizado (PEI), conseguiu implementar uma política norteadora para 
ações pedagógicas da educação inclusiva. As autoras Pletsch e Glat 
(2013, p.21) enfatizam que:

Diferenciar as práticas pedagógicas requer rever as di-
versas dimensões que envolvem o currículo escolar, o 
que, por sua vez, exige planejamento e intervenções fun-
dadas em avaliações educacionais sistematizada sobre 
os processos de ensino e aprendizagem dos estudantes. 
O PEI estabelece uma base de atuação e intervenção 
pedagógica de forma contextualizada, de acordo com os 
objetivos proposto para a turma. 

O fato de o espaço escolar oferecer como estratégia a orga-
nização do PEI exige um planejamento que incide no currículo es-
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colar em suas práticas pedagógicas. Os objetivos devem estar arti-
culados com a proposta da turma, reforçando as habilidades a se-
rem atingidas no percurso escolar dos estudantes com NEE. Encami-
nhar possibilidades inclusivas compreendendo a comunidade escolar 
é de vital importância no tocante do diálogo e na ampliação de estra-
tégias com mais atores envolvidos (VIEIRA; HERNANDES-PILOTO; 
RAMOS, 2017).

As atividades do AEE no espaço escolar ganham um forma-
to diferenciado, validando ações além das atividades no contraturno. 
Nessa perspectiva, cabem ações do AEE na sala de aula ou estraté-
gias que pensem a intervenção como colaboração e parceria com o 
professor da disciplina. Essa demanda na escola é explicitada por Da-
vid e Capelini ao afirmarem que “para a criação de uma rede de apoio 
ao professor na classe comum, além de todos os apoios dos profis-
sionais da escola, é necessário que a educação especial venha ofere-
cer apoio e recursos em colaboração no ensino comum” (2014, p.192).

A modalidade do coensino, ensino colaborativo e bidocência é 
definido por Mendes et al. (2014) como uma parceria harmônica im-
prescindível entre o professor de educação especial e o professor da 
sala comum, direção e equipe pedagógica, existem outras denomina-
ções que contemplam as atividades do AEE no turno regular, tal como 
bidocência ou ensino colaborativo. Sobre o ensino colaborativo o pro-
pósito de articulação entre o conhecimento da educação especial e 
do ensino comum será definido por Marin e Braun (2013, p.51) como:

[...]uma alternativa de trabalho envolvendo a cooperação 
entre um professor do ensino comum e um do ensino es-
pecial, que atuam juntos na mesma classe, quando há a 
presença de um ou mais estudantes com necessidades 
educacionais especiais que demandam uma atenção di-
ferenciada.

A ideia de intersecção conduz a formação de elos no cotidiano es-
colar, articulando as experiências obtidas por diversas práticas inclusivas 
no espaço escolar e não escolar. No mote de suas ações, o conceito de 
equidade ganha destaque sendo   “[...] um caminho que não pode percor-
rer só ao nível do objetivo do acesso e do currículo, deve igualmente ser 
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percorrido ao nível dos processos e dos valores que vivem na educação” 
como indica Rodrigues (2013 p.22) ao afirmar também que:

Seria absurdo pensar em promover a equidade em gru-
pos que estivesse educacionalmente impermeabiliza-
do uns aos outros. Não se pode pensar em equidade só 
enquanto resultado, mas também enquanto processo de 
troca de entreajuda e de conhecimento do “outro”.  Assim 
a equidade tem uma ligação próxima e mesmo inamoví-
vel com a Educação Inclusiva (ibdem).

A realidade desse modelo promove empreitadas significativas 
no espaço escolar. Os estudantes com necessidade educacionais es-
peciais conquistam no processo de ensino e aprendizagem maiores 
perspectivas de desenvolvimento cognitivo, linguístico, socioemocio-
nal, psicomotora e laboral. Todavia, mesmo com esse esforço peda-
gógico empreendido, o currículo a ser adequado geralmente não pas-
sa por extremas mudanças para os demais estudantes. Logo, essas 
adaptações geralmente estarão à disposição dos estudantes que ex-
pressem mais necessidade de apoio para o alcance das exigências 
curriculares. Dentre as ações pensadas na educação inclusiva, as au-
toras Braun e Marin (2016) pensa em um cenário que demanda de 
mudanças no espaço escolar.

Organizar um modelo de educação inclusiva requer um 
projeto que tenha por finalidade desenvolver práticas 
educativas equânimes para todos os estudantes. Isto não 
é algo simples e exige mudanças significativas na estru-
tura escolar da qual dispomos, seja quanto tempo, espa-
ços, concepções de ensino, de aprendizagem ou currícu-
lo (2016, p.198).

Assim, as políticas inclusivas e dispositivos legais que preco-
nizam a educação especial (BRASIL, 2008; BRASIL 2009; BRASIL, 
2013, BRASIL, 2016) podem culminar no espaço escolar no aten-
dimento para apenas alguns estudantes amparados por uma políti-
ca específica, em detrimento de outros que possuem a necessidade 
de atenção no seu processo escolar, mas não são selecionados nas 
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ações pedagógicas individualizadas. Na figura 3, ilustramos esta ideia 
da prática curricular utilizando o modelo de intersecção. 

Figura 3. Ideia da prática curricular utilizando o modelo de intersecção.

Fonte: Globo.com, 2017

O conjunto denominado intersecção possui elementos que per-
tencem tanto ao conjunto A, quanto ao conjunto B. Obtém-se A ∩ B. 
O currículo escolar representado pelo conjunto A e os estudantes com 
NEES representado pelo conjunto B terão a intersecção dos elemen-
tos pertencentes ao currículo da escola na oferta de ações pedagógi-
cas inclusivas promovida por estratégias pedagógicas em todo o seu 
processo escolar.

4.1.4 Práticas curriculares utilizando o modelo de união

A constituição do modelo de união possui um caráter de cons-
tante transformação de suas práticas educacionais. Compreende o 
processo educacional como um todo e sua relação com o conhecimen-
to oportuniza ações democráticas de acesso e permanência dos estu-
dantes. A compreensão sobre o espaço escolar questiona a fragmen-
tação da educação e o acesso a determinado conhecimento em rela-
ção a outro, agregando forte tendência transdisciplinar em seu concei-
to. Desta forma, “a transdisciplinaridade exige também uma postura 
de democracia cognitiva (todos os saberes são igualmente importan-
tes), superando o preconceito introduzido pela hierarquização dos sa-
beres” (SANTOS, 2008, p.76).
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Neste cenário, o conceito de desenho universal ganha destaque 
na temática presente, devido à possibilidade de variedade e flexibilida-
de das práticas pedagógicas e avaliações convergentes às singularida-
des do processo de ensino e aprendizagem.”. Conforme o conceito de 
Desenho Universal para Aprendizagem (DUA), as autoras Nunes e Ma-
dureira (2015) corroboram para uma definição mais estruturada. 

Esta abordagem, designada DUA, considera que para 
promover a aprendizagem é importante que o professor 
tenha em consideração as redes afetivas, as redes de 
reconhecimento e as redes estratégicas. O que significa 
a importância de o docente organizar a intervenção pe-
dagógica equacionando sistematicamente estratégias di-
versificadas, de modo a assegurar que todos os estudan-
tes se sentem motivados para aprender, que todos têm 
facilidade em aceder e compreender os conteúdos de en-
sino e, por último, que todos vivenciam experiências de 
acordo com as suas necessidades e possibilidades de 
expressão (2015, p.40).

A ruptura com modelos tradicionais de ensino gera novas pers-
pectivas para estudantes com necessidades educacionais especiais. 
As flexibilizações curriculares não estão acessíveis apenas para os 
estudantes com NEE. Isso ocorre pelo fato da possibilidade de ade-
quações estar acessível para o currículo de todos os estudantes.  As-
sim, as flexibilizações do currículo são planejadas num processo dinâ-
mico e participativo para todos os estudantes, independente da carac-
terização de alguma dificuldade de aprendizagem.

Esse modelo possui aspirações mais complexas, dada a con-
figuração social e escolar que vivenciada, pois, demanda um esforço 
da comunidade escolar e das políticas educacionais que radicalizem o 
padrão hierárquico entre escalas de poder com ênfase ideológica de 
cunho progressista, podendo ser considerado no campo da educação 
como objeto de tentativas para sua prática ou condição de persegui-
ção dos seus ideais inclusivos. Na Figura 4, ilustramos esta ideia da 
prática curricular utilizando o modelo de união.
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Figura 4. Ideia da prática curricular utilizando o modelo de união

Fonte: Globo.com, 2017

O conjunto União é representado pelos elementos que perten-
cem a um dos conjuntos tanto no A, quanto no B ou a ambos. Obtém-
-se A ∪ B. A prática curricular utilizando o modelo União se configu-
ra na democratização plena do processo educacional, oportunizan-
do aos estudantes com NEE uma abordagem voltada para o seu rit-
mo de aprendizagem, tal qual o restante dos estudantes. O conjunto 
A simbolizado pelos estudantes com NEE e o conjunto B representan-
do o currículo escolar permeiam-se conforme o processo de ensino e 
aprendizagem.

A partir destas análises sobre a diversidade com que o currículo 
pode ser vislumbrado, observamos que as dinâmicas sobre o fazer pe-
dagógico e os processos de ensino e aprendizagem de estudantes com 
necessidades educacionais especiais sinalizam o quanto pode ser com-
plexo a estruturação das práticas curriculares. Principalmente nos anos 
escolares a partir do Ensino Fundamental II, quando a dinâmica e es-
trutura de ensino têm modificações significativas sobre as ideias de di-
dática para ensinar e aprender a partir do 6º ano. No capítulo a seguir é 
apresentado o cenário de campo para esta pesquisa com foco na análi-
se e reflexões sobre práticas pedagógicas com estudantes com neces-
sidades educacionais especiais no Ensino Fundamental II. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Foi estabelecido para a análise de dados das práticas curri-
culares, um modelo que categoriza tais práticas com o Diagrama de 
Venn14. A seguir, o quadro explicita o que compreende cada categoria 
de análise. Para a discussão destas, os dados coletados foram anali-
sados em conjunto, na tentativa de relacionar, comparar, revelar, esta-
belecer análises sobre as políticas curriculares e suas conjecturas na 
educação básica.

Quadro 3. Categorias de análise
Modelo referente a 
prática curricular

Adequação ao contexto curricular na 
perspectiva da Educação Inclusiva.

Modelo da Diferença
Estudantes com NEEs inseridos na turma, entretanto, sem 
uma sistematização de ações que atendam as demandas 
de escolarização do estudante.

Modelo Complementar
Organização de ações para estudantes com NEEs pensadas 
fora da sala de aula, com ênfase na complementação da 
aprendizagem no turno regular.

Modelo da Intersecção

Sistematização das ações da educação inclusiva em todo 
o período que o estudante com NEEs estiver na escola. 
Todavia, as adequações e adaptações curriculares são 
pensadas apenas para estudantes alvo da educação 
especial.

Modelo da União

A flexibilidade do currículo atende as singularidades 
de todos os estudantes se adequando ao ritmo de 
aprendizagem e as especificidades de cada estudante. Não 
existe diferenciação apenas para determinados estudantes 
que não atingem as exigências do currículo padronizado. 

Nesta perspectiva, dados os encaminhamentos do delineando 
da metodologia deste estudo, as reflexões e análises no âmbito curri-
cular. A análise da organização no contexto escolar elencou categorias 
as práticas curriculares para a escolarização de estudantes com NEE 
e a efetivação de ações que proporcionassem a educação inclusiva 
no contexto escolar. Pensar a sistematização do currículo escolar vis-
lumbra a articulação dos campos pedagógicos, culturais e sociopolíti-

14	 O capítulo 2.1 “Práticas curriculares da perspectiva da educação inclusiva” apresenta o con-
ceito de Diagrama da Venn e sua aplicação na pesquisa.
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cos, e expõe as identidades curriculares validadas pela instituição. Os 
esforços compreendidos no processo de ensino e aprendizagem tam-
bém necessitam ser caracterizados para entendermos quais práticas 
conseguem proporcionar a escolarização do público-alvo em questão. 
Ou seja, a análise a seguir apresenta, por categorias, as ações cur-
riculares desenvolvidas no contexto do cenário investigado, quanto à 
correspondência, ou não, à aproximação ou não à perspectiva de in-
clusão escolar com a realidade escolar e seu currículo educacional 
perspectiva da inclusão escolar. Para a estruturação das categorias foi 
utilizado o modelo do Diagrama de Venn, dadas as ideias e concepção 
de diferença, complementaridade, intersecção e união. Sob o viés do 
Diagrama de Venn, explicita-se que o conjunto das práticas, em análi-
se aqui, é dado a partir da composição, presença de elementos consi-
derados como as práticas curriculares observadas em campo e os su-
jeitos docentes e discentes envolvidos nas práticas. Já a pertinência 
entre conjunto e elementos é dada ou não na relação observada entre 
os elementos - práticas e sujeitos - com vistas à perspectiva de inclu-
são escolar. A proposta aqui é analisar as categorias com grau maior 
ou menor de presença no contexto escolar. Ou seja, admitimos a pos-
sibilidade da existência de todas as categorias.

5.1 Reflexões sobre o modelo da diferença 

A partir da compreensão sobre a relevância do acesso ao co-
nhecimento formal, diante de práticas curriculares que ofereçam situ-
ações de aprendizagem e que respeitam as singularidades dos estu-
dantes, ampliam-se as possibilidades de entendimento sobre os pro-
cessos de escolarização de estudantes com NEE. Partindo do pressu-
posto de que a educação inclusiva é uma construção que exige de um 
conjunto de esforços na organização do trabalho da escola (CARVA-
LHO, 2010), se estabelece o consenso que a educação inclusiva não 
se trata apenas do estudante com NEE ter sua matrícula efetivada na 
instituição. Desta forma, é significativo entender o contexto escolar 
como um todo e se, no âmbito curricular, a proposta pedagógica pos-
sui flexibilidade para atender a diversidade dos estudantes e as estra-
tégias pedagógicas necessárias ao processo de ensino e aprendiza-
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gem. A construção de um currículo inclusivo demanda de um despren-
dimento de ideias cristalizadas no âmbito educacional para uma refle-
xão constante que vise a diversidade de práticas curriculares (BISSO-
TO, 2013)

A necessidade de estratégias no campo curricular é proporcio-
nada por diversos aspectos como afirmam Macedo, Carvalho e Plets-
ch (2011, p.38): “Flexibilizar o currículo para atender a todos alunos é 
urgente. A sua transformação implica na diminuição do número de alu-
nos por sala de aula, o trabalho cooperativo ou colaborativo entre pro-
fessores do AEE e da sala comum, entre outros aspectos.”

Cada vez mais se compartilham práticas curriculares na área 
da educação especial, que guardam anseios por parte do corpo do-
cente em relação ao cenário educacional, caracterizando de maneira 
geral uma atenção e iniciativas, por parte das escolas, em oportunizar 
ações que atendessem aos estudantes com necessidades educacio-
nais especiais. 

Todavia, o currículo escolar pensado para instrumentalizar o 
conhecimento formal na perspectiva meritocrática possui questões 
que demandam ser problematizadas. A concepção valorada em ins-
tituições, em ser reconhecida pela qualidade de ensino, permite inda-
gar sobre quais aspectos curriculares chancelam esse critério de boa 
escolarização. Ao discorrer, sobre a complexidade do currículo formal 
em atender a aprendizagem de estudantes com NEE, surgem ques-
tões a serem pensadas. As narrativas no âmbito escolar encontraram 
um ponto em comum em relação ao desejo de transformação da for-
ma de conceber seus currículos. Logo, as dificuldades observadas pe-
los professores e estudantes com NEE, no processo de ensino apren-
dizagem na classe comum, demandam atenção, pois, caso pensado 
de forma isolada, pode-se deduzir de imediato que as características 
do trabalho escolar que ocorrem no Brasil para este público-alvo cor-
respondem ao modelo da diferença.  

A categoria do modelo da diferença diz respeito às competên-
cias curriculares que desconsideram o ritmo de aprendizagem de es-
tudantes que demandas tempos, espaços, formas de organizar o cur-
rículo diferente do habitual ao ensino e, logo, assim também é restrin-
gido o acesso dos estudantes com NEE ao conhecimento curricular. 
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Mesmo considerando eventuais ações pedagógicas para estes estu-
dantes, a não sistematização de ações didático-pedagógicas a partir 
do AEE, por exemplo, a aproximação da ideia de diferença se apre-
senta muito próxima do contexto escolar, como categoria de concep-
ção de currículo. Ou seja, a institucionalização do AEE é uma política 
que, quando efetivada, apresenta possibilidades que podem oportu-
nizar diversas condições para práticas inclusivas no contexto escolar 

5.2 Reflexões sobre o modelo complementar

As práticas curriculares com ações articuladas com salas de 
recursos ganham aspectos imprescindíveis para análise do modelo 
complementar. A caracterização da política do AEE, na incumbência 
de também ofertar para o público-alvo do AEE atividades pedagógicas 
no contraturno no Ensino Fundamental II, permite uma reflexão so-
bre a natureza complementar ou suplementar e sua efetivação. Nessa 
perspectiva, poderíamos nos basear em atividades realizadas no con-
traturno com atividades baseadas em propósitos curriculares que se 
atentem as habilidades dos alunos.

Entretanto, no contraturno, pode se observar em prever para 
os estudantes com NEE possibilidades de acompanhar o currículo for-
mal com estratégias de ensino diversificadas. Esta constatação pode 
ser percebida em escolar com o intuito de atribuir ao atendimento, no 
contraturno, como a possibilidade mais viável em atender as deman-
das dos estudantes com NEE no EF-II e sua complexidade de conteú-
dos e experiência no campo do ensino. A dinâmica do trabalho peda-
gógico assume um papel centrado no conteúdo da sala de aula, bus-
cando minimizar as desigualdades engendradas pelo currículo formal. 
A configuração desta proposta se assemelha ao modelo complemen-
tar quando se observa a sistematização da política do AEE. Isto por-
que ao ofertar ações pedagógicas para além do habitual à escola e 
seu currículo, complementa o ensino e suas práticas no sentido de 
ampliar, enriquecer ou diferenciar as proposições de acordo com o ne-
cessário para a aprendizagem no Ensino Fundamental Anos Finais.

Interessante refletirmos sobre as desigualdades existentes no 
âmbito curricular no EF-II. Quando o trabalho pedagógico realizado, 
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para complementar os conhecimentos na classe comum é realizado, 
não pode gerar uma polarização que distancia da realidade das práti-
cas inclusivas entre a sala de aula e o contraturno? Assim, essa rela-
ção de pertencimento no contexto do contraturno pelas escolas neces-
sita ser problematizada para entendermos os papéis docentes e dis-
centes e os vínculos identitários com o AEE realizado na escola. Para 
a promoção da concepção de educação inclusiva, alguns aspectos de 
pertencimento a diversidade de estudantes com NEE serão alicerça-
dos por valores imprescindíveis no contexto escolar.

Acredita-se, portanto que a inclusão de alunos com neces-
sidades educativas especiais em classe comum do ensi-
no regular apenas terá condições de se concretizar quan-
do realmente houver respeito e aceitação a diferença; ou 
seja, quando não existirem mais o preconceito, a discrimi-
nação e a ignorância (TESSARO, et al, 2005, p.110).

Em relação aos aspectos curriculares, o empenho dos profes-
sores do EF-II em oferecer possibilidades de acesso ao conhecimen-
to, com outra abordagem em relação à sala de aula, tem sua decisão 
ancorada com diálogos ou não com a BNCC ou com o que foi plane-
jado com do contexto escolar. Ou seja, a realidade dada ao currícu-
lo oferecido para o Ensino Fundamental II é um desafio que demanda 
estratégias que atendam ao segmento de estudantes com NEE. Logo, 
a consciência compartilhada com professores do EF-II na condição de 
reduzir os impactos de um currículo, é uma questão central de enfren-
tamento por todos.

Cabe problematizar as alternativas da complementação do tra-
balho pedagógico realizado e as atividades curriculares desempenha-
das no turno regular. A concepção de flexibilização curricular oferece 
condições para analisar se a proposta da escola consegue ofertar um 
currículo escolar para todos os estudantes. 

O trabalho rotineiro em sala de aula não se constata, de for-
ma geral, um amplo repertório de atividades pedagógicas e estraté-
gias para estudantes com NEE. Dada a complexidade do processo de 
ensino e aprendizagem em relação ao atendimento das necessidades 
educacionais especiais, os aspectos curriculares se destacam na efe-



POLÍTICAS E PRÁTICAS CURRICULARES PARA A INCLUSÃO ESCOLAR | 95

tivação do acesso ao conhecimento com as estratégias pedagógicas 
quando os conteúdos são lançados em sala sem um aprimoramento 
de atender as diferenças de ritmos de aprendizagem.

Esta constatação não desconsidera as ações pontuais dos pro-
fessores em tentar criar ações na sala de aula. Entretanto, faz-se ne-
cessário não escamotear as angústias relatadas por professores so-
bre como contemplar os estudantes com NEE no currículo vigente. As-
sim, a inflexibilidade de algumas questões curriculares na prática es-
colar ocasiona uma ingerência indesejada dos professores quando se 
fez necessário organizar e realizar estratégias de ensino, sobre o cur-
rículo, para atender aos estudantes com NEE. 

Observamos um movimento ideológico nas escolas na tentati-
va de corrigir, com o aprofundamento da série no EF-II, os estudantes 
com necessidades educacionais especiais com distorção de idade e 
série. Fica deflagrado que as escolas compreendem a dificuldade de 
efetivar as ações de apoio no turno regular da classe comum. Mesmo 
considerando a preocupação das escolas frente às reprovações, des-
motivação dos professores, as dificuldades de atender as especificida-
des dos estudantes, além das críticas a currículo estabelecidos no En-
sino Fundamental II, as alternativas pensadas neste mote podem ge-
rar espaços segregados no contexto escolar. 

Outra questão é a estigmatização dos estudantes e a relação 
do papel discente no contexto escolar. A referência dos professores 
em designar público pertencente à salas de recursos e outros espa-
ços, mesmo com naturezas legais distintas, influenciam na constitui-
ção do papel social e nas identidades presentes na escola. 

5.3 Reflexões sobre o modelo de intersecção

A promoção das ações na perspectiva da inclusão escolar, no 
turno regular, indica a concepção do modelo intersecção quando iden-
tificamos a sistematização do trabalho pedagógico na escolarização 
plena do sujeito com NEE. A análise nos remete às estratégias pen-
sadas para a aprendizagem dos sujeitos com necessidades educacio-
nais especiais, na compreensão do Atendimento Educacional Espe-
cializado que atue de forma qualitativa e contínua na classe comum e 
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no contraturno. Incluir esta proposta pedagógica no âmbito escolar ad-
mite a institucionalização do AEE para atender alunos alvo das políti-
cas da educação especial. A não caracterização de uma flexibilização 
curricular que atenda todos os estudantes independente de questões 
acentuadas na aprendizagem de determinados sujeitos compreende a 
categorização desse modelo.

Ou seja, as estratégias de ensino para estudantes com NEE 
organizadas pelo professor do AEE, em conjunto com o professor do 
ensino comum, com ações que atendam a dinâmica da sala de aula, 
possuem a caracterização do modelo aqui presente. Esta função do 
professor do AEE em todo o contexto escolar ganha relevância quan-
do a proposta curricular imprime padrões de acesso ao conhecimento 
que alcançarão uma adequação a realidade dos estudantes com NEE 
quando são pensadas estratégias individualizadas para estes sujeitos.

Tendo como base as referências do trabalho docente no AEE 
realizado nesta perspectiva, alinhado com a proposta ideológica que 
aponta a prática pedagógica na sala de aula, realizada pelo professor, 
entende-se que a admissão deste profissional possui incumbências 
inerentes a ação docente (VIANNA et al, 2015).

Cabe ressaltar que muitos estagiários são designados para re-
alizar práticas pedagógicas em sala de aula, diferindo da função do 
profissional de apoio também oferecido pela instituição que atende de 
forma específica as questões relacionadas à atividade de locomoção, 
higiene, alimentação de alunos público alvo do AEE, que não possuem 
autonomia para tais atividades, conforme as singularidades do desen-
volvimento de cada estudante.

Sobre a admissão do exercício da prática docente para estagi-
ários, demanda-se de uma compreensão específica da legislação que 
regulamenta as práticas do estágio em instituições de ensino (BRA-
SIL, 2008). As responsabilidades recaídas para os estagiários parti-
cipante trazem alguns questionamentos observados a respeito des-
ta ação. Em relação a sua formação ainda não consolidada na gradu-
ação e no recrutamento de eventuais profissionais para exercer esta 
prática docente, as redes realizam cada vez mais esta estratégia para 
atender alunos público-alvo do AEE de forma sistematizada.
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As expectativas envolvendo os professores da classe comum 
e os profissionais de apoio para a função desempenhada na sala de 
aula é crucial para a discussão sobre esta ação no contexto de sala de 
aula.  Assim, na ausência ou desconhecimento de estratégias por par-
te dos professores é muito comum, gerando especificidades também 
no campo da comunicação; Questões contratuais e falta de recursos 
humanos para suprir essa função, exigem de políticas estratégicas re-
alizadas pelas Secretarias de Educação. 

5.4 Reflexões sobre o modelo de união 

Com avançar da discussão deste capítulo, presume-se que 
a categorização do modelo União elenca aspectos curriculares que 
possuem um grau de complexidade maior para a efetivação no ce-
nário escolar apresentado. Pelo fato deste modelo pensar na flexibili-
dade curricular acessível a todos os estudantes, a proposta do currí-
culo segmentada em disciplinas e seus critérios de avaliação ancora-
das com provas e testes, numa perspectiva de conhecimento acessí-
vel para os que se adequam aos padrões de escolarização estabele-
cidos, não se entrelaçam.  

O autor Garcia (2006), aborda que a escola pode entender o 
conceito de flexibilidade curricular na concepção de transformação 
profunda das práticas curriculares ou em reduções de conteúdos pon-
tuais. No caso do modelo União, a flexibilização curricular demanda de 
mudanças significativas que garanta a acessibilidade curricular para 
todos os estudantes

Vale a pena destacar que os anseios de docentes em transfor-
mar a realidade curricular para uma proposta que reforçasse as habi-
lidades e competências dos estudantes projeta esta expectativa para 
um projeto curricular com aspirações ainda não sistematizadas. Este 
desejo em propor mudanças na realidade escolar se projeta num mo-
delo semelhante a este aqui defendido, porém não vislumbrado como 
um contexto escolar viável na prática.  Os currículos no campo filosó-
fico e político vem apontando para um desejo no tocante progressis-
ta em repensar o currículo para atender a diversidade do alunado. Po-
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rém, as condições de mudança do panorama educacional, principal-
mente no que se refere ao financiamento para captação dos recursos 
necessários, não propiciam que as escolas vislumbrem transforma-
ções, neste sentido, no modelo de escolarização vigente.

Com isso, fica caracterizado que a proposta da inclusão esco-
lar é um processo que demanda reavaliação das próprias ações ditas 
inclusivas. Ou seja, a inclusão escolar ganha sua concretude a partir 
do reconhecimento das diferenças de cada sujeito, respeitando o rit-
mo de aprendizagem de cada e as múltiplas possibilidades de acesso 
ao conhecimento. E, na mesma direção, o reconhecimento fica garan-
tido quando os investimentos necessários são dispostos. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para melhor elucidação das expressões e vivências compar-
tilhadas no Ensino Fundamental II, alguns recursos como imagens, 
quadros, esquemas são apresentados neste trabalho para estabele-
cer uma relação do leitor e sua experiência obtida na educação espe-
cial com as análises aqui expostas. Mazzotti (2006) afirma que a pes-
quisa deve expressar para os leitores as experiências do objeto estu-
dado de forma suficientemente descritiva. Pensar nestas estratégias é 
uma preocupação necessária para transpor com clareza as experiên-
cias advindas da relação com os sujeitos e o ambiente (COUTINHO; 
CHAVES, 2002). Transformar uma pesquisa de campo em uma ideia 
geral com abstrações que alcancem múltiplas realidades foi o desafio 
encarado para esta produção. 

Dentro das minhas vivências no campo da educação especial 
na perspectiva da inclusão, observoque os envolvidos nas atividades 
possuem anseios que reforçam as hipóteses que eu estabeleço. Mui-
tas problematizações partem do sucateamento da educação públi-
ca e das contradições aprofundadas pelas visões mercadológicas no 
contexto neoliberal. Contudo, evidencia-se que questões singulares à 
educação especial exigem de olhares dedicados a compreender quais 
questões cabem políticas voltadas às singularidades da área para o 
atendimento de alunos com NEE.  

O cruzamento de dados e informações gerados nas escolas 
para o percurso de alunos com NEE e seu processo de escolariza-
ção devem ser aprimorados para estarem acessíveis às contribuições 
multiprofissionais e questões voltadas às estratégias curriculares num 
processo que estimule a continuidade dos estudos. As informações 
sobre o percurso escolar dos estudantes, sobre os dados de quanti-
dade de atendimentos realizados e frequência dos estudantes, os cri-
térios de avaliação e demais questões do cotidiano curricular são da-
dos cruciais para a sistematização de políticas e práticas curriculares. 
Assim, o Plano Educacional Individualizado e demais ações curricula-
res demandam de formações profissionais para sua execução e quali-
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ficação do compartilhamento as informações produzidas nas escolas. 
Acredito que novas tecnologias podem ressignificar o tratamento de 
dados na área da educação especial.

Ressalta-se que o campo da pesquisa alcançaria grande valia 
para o entendimento do universo das escolas e suas experiências. 
Alves e Silva (1992) trazem o conceito da análise qualitativa de da-
dos e sua importância:

A análise qualitativa de dados é um fenômeno recente-
mente retomado, que se caracteriza por ser um proces-
so indutivo que tem como foco a fidelidade ao univer-
so de vida cotidiano dos sujeitos, estando baseada nos 
mesmos pressupostos da chamada pesquisa qualitativa 
(1992, p. 61).

Desta forma, foi fundamental a leitura de textos coletados de 
forma prudente e com redobrada atenção para que as experiências 
obtidas pudessem ser consideradas na perspectiva de uma ampla 
análise do conteúdo que possibilitem inferência de dados. De acordo 
com Campos (2004, p. 163),

Produzir inferências sobre o texto objetivo é a razão de 
ser da análise de conteúdo; confere ao método relevân-
cia teórica, implicando pelo menos uma comparação 
onde a informação puramente descritiva sobre o conteú-
do é de pouco valor. Um dado sobre conteúdo de uma co-
municação é sem valor até que seja vinculado a outro e 
esse vínculo é representado por alguma forma de teoria.

Desta forma, produzir uma investigação consiste na inferên-
cia dados para aproveitar as suposições da pesquisa e embasá-las 
no tocante da investigação e proporcionar com criticidade o elo en-
tre políticas e práticas curriculares. No Ensino Fundamental II, os de-
safios educacionais ganham complexidades que culturalmente se tor-
nam presentes no processo de ensino e aprendizagem e desembo-
cam na educação especial. O currículo escolar é o foco para as obser-
vações de como as escolas podem instrumentalizar suas ações inclu-
sivas e como as contribuições de políticas públicas podem se articular 
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no cotidiano da educação especial. Será necessário um esforço para 
refletirmos sobre os motivos do início de uma queda de matrículas do 
Ensino Fundamental I para o Ensino Fundamental II, para que o aces-
so à educação se coloque como prioridade no segmento escolar em 
questão. Logo, a motivação das políticas públicas para as políticas e 
práticas curriculares no EF-II é fundamental para invertermos a lógica 
de exclusão e desigualdades de condições dos alunos com NEE da-
rem continuidade ao seu percurso escolar com a qualidade educacio-
nal esperada. 
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